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Interligação Elétrica Paraguaçu S.A.
CNPJ: 26.712.591/0001-13 - NIRE: 35.300.50912-9

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12/06/2017 - Rerratificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15/03/2017
(lavrada na forma de sumário, conforme artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Realizada às 10 horas do dia 15/03/2017, na sede social da Companhia, na Praça Quinze de Novembro, nº 20, sala 
602, Sup. R. Mercado, 12, Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 20.010-010. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. Mesa: 
Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Marco Antônio Resende Faria, representante do acionista Transmissora Aliança de Energia 
Elétrica S.A., que convidou a mim, Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto para secretariá-lo. Convocação: Dispensada a publicação de 
editais, ou de qualquer outro instrumento convocatório, em conformidade com o disposto no §4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme 
alterada. Ordem do Dia: (1) retificar o texto da ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/03/2017, que deliberou sobre  
(i) a alteração do endereço da sede da Companhia e (ii) a reforma dos artigos 2º e 3º do Estatuto Social da Companhia, com a consequente 
consolidação do referido Estatuto Social, com vistas a corrigir o novo endereço da sede da Companhia, na cidade e estado de São Paulo; 
e (2) ratificar as demais deliberações aprovadas por ocasião da dita Assembleia Geral Extraordinária. Deliberações: (1.a) Retificar o texto 
da deliberação que aprova a alteração do endereço da sede da Companhia, em função de um erro na digitação do novo endereço da sede 
na cidade e estado de São Paulo, o qual passa a ter a seguinte redação: “Aprovar a alteração do endereço da sede da Companhia passando 
de Praça Quinze de Novembro, nº 20, sala 602, Sup. R. Mercado, 12, Centro, na RJ/RJ para Rua Casa do Ator nº 1155, 5º andar, conjunto 
52, Vila Olímpia, na SP/SP. (1.b) Retificar, consequentemente, o texto da deliberação que aprova a reforma dos artigos 2º e 3º do Estatuto 
Social da Companhia, de maneira a refletir o novo endereço correto de sua sede, o qual passa a ter a seguinte redação: “Aprovar a reforma 
dos artigos 2º e 3º do Estatuto Social da Companhia, de maneira a refletir o novo endereço de sua sede. A nova redação dos dispositivos 
em comento deverá, portanto, ser a seguinte: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Rua Casa do Ator nº 1155, 5º andar, conjunto 
52, Vila Olímpia, na SP/SP. “Artigo 3º - A Companhia, por deliberação da Diretoria poderá, independentemente de reforma estatutária, 
alterar a sua sede para outro endereço na cidade do São Paulo, e, mediante deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional.” O novo Estatuto Social 
da Companhia, no qual já constam os reflexos das alterações ora aprovadas, toma-se parte integrante da presente Ata como Anexo II.  
(2) Ratificar todas as demais deliberações aprovadas por ocasião da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 
15/03/2017. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica. Certifico que a presente é cópia fiel do original, lavrada em livro próprio. Marco 
Antônio Resende Faria - Presidente; Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto - Secretário. Visto do advogado: Arnaldo de Mesquita Bittencourt 
Neto - OAB 138.788/RJ. JUCESP 534.305/17 - 9 em 27/11/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. JUCERJA nº 00003058911 
em 27/06/2017. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral. Anexo II à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Interligação 
Elétrica Paraguaçu S.A., Realizada em 12/06/2017. Rerratificação da ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 
15/03/2017. Estatuto Social da Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto, Foro e Duração: 
Artigo 1º - A sociedade anônima brasileira de capital fechado operará sob denominação social de Interligação Elétrica Paraguaçu S.A. 
(“Companhia”) e será regida pelo disposto neste Estatuto, pelas disposições legais aplicáveis e pelo Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia, conforme este venha a ser aditado de tempos em tempos e arquivado na sede da Companhia (“Acordo de Acionistas”). 
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Rua Casa do Ator nº 1155, 5º andar, conjunto 52, Vila Olímpia, na SP/SP. Artigo 3º -  
A Companhia, por deliberação da Diretoria poderá, independentemente de reforma estatutária, alterar a sua sede para outro endereço na 
cidade do São Paulo, e, mediante deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais, agências ou 
escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º - A Companhia tem como objeto social único e exclusivo 
a construção, implantação, operação e manutenção da Linha de Transmissão de Energia Elétrica LT 500 kV Poções III - Padre Paraíso 2 
C2, com 338 km, objeto do Lote 3, do Leilão ANEEL nº 013/2015 - 2ª Etapa, bem como de suas respectivas instalações componentes do 
Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica da Rede Básica do Sistema Elétrico Interligado e suas ampliações. Artigo 5º - O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 6º - O capital social da Companhia, subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor 
nominal. O capital social autorizado da Companhia é de R$ 1.000.000,00. § 1º - O aumento do capital social até o limite do capital social 
autorizado será aprovado pelo Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária. § 2º - As ações não serão 
representadas por cautelas, presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações 
Nominativas. Qualquer transferência das ações será feita nos termos do Acordo de Acionistas, mediante termo lavrado no livro de “Registro 
de Transferência das Ações Nominativas”. § 3º - A venda, oneração ou alienação por qualquer forma de ações, direitos de preferência a 
subscrição de ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações vinculam-se e estão sujeitas aos termos e condições previstos na 
legislação aplicável e no Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o direito a um voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. Artigo 8º - A subscrição de novas ações deverá ser realizada durante a própria Assembleia Geral de Acionistas 
ou reunião do Conselho de Administração que aprovar o aumento do capital, salvo se outro prazo for fixado pelo respectivo órgão.  
A integralização das ações subscritas deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso 
deste ser omisso, no prazo de 30 dias contados da data da subscrição, independentemente de aviso aos acionistas. Artigo 9º - Em caso 
de resgate ou amortização, todas as ações ordinárias terão o mesmo tratamento, observada a proporção de participação de cada acionista 
no capital social. Artigo 10 - A Companhia, nos termos da lei, poderá adquirir ou receber em doação ações de sua emissão para 
cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da Assembleia Geral, observadas as normas 
legais e demais disposições aplicáveis. Artigo 11 - A Companhia, nos termos da Lei, poderá emitir debêntures, bem como ações 
preferenciais e bônus de subscrição, por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo III - Órgãos da Companhia: Artigo 12 - São órgãos 
da Companhia: I - a Assembleia Geral; II - o Conselho de Administração; III - a Diretoria; e IV - o Conselho Fiscal. § único - A administração 
da Companhia caberá ao Conselho de Administração e à Diretoria, com poderes conferidos pela lei aplicável, pelo presente Estatuto e 
pelo Acordo de Acionistas. Seção I - Da Assembleia Geral: Artigo 13 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia 
e reunir-se- á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 e suas alterações (“Lei das S.A.”); e (ii) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem ou quando convocada por acionista, respeitadas as disposições legais. § único: Além das matérias previstas 
na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas, caberão à deliberação da Assembleia Geral as questões que forem propostas pelo 
Conselho de Administração, as quais deverão constar dos avisos de convocação. Artigo 14 - A convocação da Assembleia Geral poderá 
será feita por qualquer conselheiro ou nos termos do Artigo 123 da Lei das S.A., com a observância da antecedência mínima de 15 dias 
úteis da data da realização da Assembleia, em primeira convocação, e 7 dias úteis da data da realização da Assembleia, em segunda 
convocação. A convocação deverá ser feita por meio de edital publicado nos termos da Lei das S.A., bem como envio de notificação aos 
acionistas nos endereços por estes comunicados à Companhia, com aviso de recebimento. § 1º - A Assembleia Geral instalar-se-á, (i) em 
primeira convocação, com a presença dos acionistas representando 100% do capital social com direito a voto, ressalvadas as exceções 
previstas na Lei das S.A.; e (ii) em segunda convocação, com qualquer número. § 2º - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente 
do Conselho ou, em sua ausência, por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião por maioria dos presentes, sendo que o eleito em 
questão escolherá, também dentre os presentes, um secretário. § 3º - Em qualquer caso, o presidente da Assembleia seguirá a pauta 
constante da convocação e observará os termos e condições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação aplicável.  
§ 4º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e secretário da mesa. 
A ata da Assembleia Geral deverá ser arquivada na competente Junta Comercial no prazo máximo de 30 dias contados da data de sua 
realização e publicada nos termos da Lei das S.A. Artigo 15 - Os presentes à Assembleia Geral deverão comprovar sua condição de 
acionista de acordo com a legislação aplicável, podendo os acionistas fazerem-se representar por procurador constituído há menos de 
um ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 16 - A Assembleia Geral poderá suspender os direitos de 
acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta por lei, por este Estatuto ou pelo Acordo de Acionistas, caso em que 
especificará o direito suspenso. A suspensão durará até que a obrigação seja quitada. Artigo 17 - Compete à Assembleia Geral:  
(a). aprovação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras; (b). fixação do montante 
anual global e/ou individual dos honorários dos administradores; (c). alteração do Estatuto Social da Companhia; (d). definição e aprovação 
da política de dividendos, aumento ou redução do dividendo obrigatório respeitando o mínimo legal, bem como deliberação sobre o 
pagamento, pela Companhia, de juros, a título de remuneração do capital próprio, e declaração de dividendos intermediários e/ou 
intercalados; (e). destinação do lucro de cada exercício em montante inferior ao máximo permitido em lei, ressalvadas as obrigatórias por 
força de lei ou do Estatuto Social da Companhia, retenção de lucros, constituição de reservas; (f). emissão de debêntures conversíveis ou 
não em ações, bônus de subscrição e criação e outorga de opção de compra ou venda de ações, bem como o resgate ou conversão de 
debêntures; (g). aumento do capital social acima do limite autorizado, subscrição das novas ações, forma e prazo de integralização, bem 
como a redução do capital social; (h). aumento ou redução do limite do capital social autorizado; (i). outorga de opção de compra de ações 
a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; (j). aquisição das ações da Companhia, 
para permanência em tesouraria e sua posterior alienação ou cancelamento; (k). eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do 
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (l). transformação, fusão, cisão, incorporação ou incorporação de ações, tanto na 
condição de incorporada como incorporadora ou qualquer outra forma de reestruturação societária da Companhia; (m). dissolução, 
liquidação, término do estado de liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial e confissão/pedido de falência, eleger e destituir 
liquidantes e julgar-lhes as contas; e (n). quaisquer matérias de aprovação do Conselho de Administração cujas aprovações não tenham 
sido obtidas em referido órgão ou que tenham gerado impasse entre os membros do Conselho de Administração. §1º - Caso a Assembleia 
Geral delibere acerca de negócio jurídico com Partes Relacionadas em razão do subitem “n” do Artigo 17, o respectivo acionista não poderá 
votar quando da deliberação, em razão de conflito de interesse presumido. § 2º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Parte 
Relacionada” de um acionista qualquer empresa que tenha vínculo direto de controle acionário com o acionista em questão (controladora 
ou controlada), nos termos do artigo 116 da Lei das S.A., bem como quaisquer acionistas, administradores da Companhia indicados pelo 
acionista em questão, efetivos ou suplentes e seus respectivos cônjuges e parentes colaterais e consanguíneos até o 3º grau. § 3º - Para 
os fins deste Estatuto Social, considera-se “Controle” ter, isoladamente ou em conjunto com outras pessoas vinculadas por acordo de 
acionistas ou acordo de voto, (a) um direito permanente para representar a maioria dos votos nas deliberações tomadas nas assembleias 
de acionistas da pessoa jurídica em questão e o poder de eleger a maioria dos administradores de tal pessoa jurídica; e (b) usar de tais 
direitos a fim de efetivamente conduzir os negócios da pessoa jurídica em questão; observado que termos derivados da palavra “controle”, 
tais como “controlado”, “controlador” e “sob controle comum”, terão significados análogos a “controle”. § 4º - No caso de impasse nas 
deliberações da Assembleia Geral, deverá ser observado o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 18 - As deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas detiver participação, de 
forma isolada, maior ou igual a 40% do capital social da Companhia. § 1º - As deliberações da Assembleia Geral previstas nos itens (a), 
(c), (e), (g), (j) e (k) a (m) do Artigo 17 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo 
de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% do capital social da Companhia, mas superior a 20% do capital social 
da Companhia. Na hipótese de participação mencionada acima, as demais deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples do capital social da Companhia. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é parte do Acordo de Acionistas 
passar a deter participação igual ou inferior a 20% do capital social da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por voto afirmativo de maioria simples do capital social da Companhia. Seção II - Do Conselho de Administração: Artigo 19 - O Conselho 
de Administração será composto por 4 membros e seus respectivos suplentes, que serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato 
unificado de 3 anos, permitidas reeleições. Dentre os conselheiros efetivos, 1 será eleito como Presidente do Conselho. § 1º - No caso de 
vacância, renúncia, impedimento definitivo ou destituição de qualquer um dos conselheiros, o respectivo suplente assumirá o cargo em 
complementação ao mandato do conselheiro ausente até que o novo conselheiro seja indicado. Em caso de vacância, renúncia, 
impedimento definitivo ou destituição de qualquer conselheiro ou suplente do Conselho de Administração, caberá a Assembleia Geral a 
indicação de seu substituto. § 2º - Em caso de impedimento ou ausência temporária, cada conselheiro será substituído por seu suplente, 
especificamente para cada reunião. Em caso de impedimento ou ausência temporária do conselheiro titular e de seu suplente, estes 
poderão ser representados por outro conselheiro, desde que o último esteja munido de competente procuração. § 3º - A remuneração dos 
membros do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia Geral. § 4º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia se estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos na Assembleia Geral. § 5º - Os conselheiros 
ficam sujeitos a responsabilização prevista na legislação aplicável por atos praticados na qualidade de administradores da Companhia. 
Artigo 20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, se necessário, 1 vez ao mês, e, extraordinariamente, mediante convocação por 
qualquer de seus membros ou por deliberação da Diretoria. As convocações deverão ser feitas com, no mínimo, 10 dias úteis de 
antecedência em primeira convocação e, no mínimo, 5 dias úteis em segunda convocação, mediante carta ou correio eletrônico (e-mail), 
com aviso de recebimento, encaminhado ao endereço previamente indicado pelos conselheiros. § 1º - As reuniões do Conselho de 
Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que 
permita a identificação dos Conselheiros. § 2º - Os Conselheiros que participarem de reunião na forma acima prevista serão considerados 
presentes à reunião para todos os fins, devendo as deliberações aprovadas na referida reunião ser ratificadas imediatamente, pelo 
conselheiro que se utilizar de vídeo ou teleconferência, por meio de fax ou e-mail, devendo uma cópia ser arquivada na sede da Companhia 
juntamente com o original a ser assinado oportunamente. § 3º - Considerar-se-ão dispensadas as formalidades de convocação, ou 
sanadas eventuais falhas, nas reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Artigo 21 -  
As reuniões do Conselho serão instaladas em primeira convocação com a totalidade dos seus membros e em segunda convocação, com 
a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 22 - Compete ao Conselho de Administração: (a). aprovação de novos projetos 
de expansão da Companhia; (b). autorização para a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou 
transações para prevenir ou por fim a litígios, quando envolverem valor superior a R$ 100.000,00; (c). autorização para a alienação, a 
promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações 
correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, em valores superiores a R$ 50.000,00; (d). deliberação sobre a realização de 
investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis 
e equipamentos do acervo operacional), em valores superiores a R$ 1.000.000,00; (e). aprovação da contratação de empréstimos e 
financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas 
ou obrigações financeiras superiores a R$ 500.000,00, sempre em favor da Companhia e relacionados à execução e viabilização de seus 
objetivos sociais; (f). aprovação do valor a ser reembolsado pela Companhia aos acionistas garantidores referente à garantia de 
empréstimo-ponte e financiamento principal; (g). aprovação para a assinatura de contratos acima do limite de R$ 1.000.000,00, até a 
conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua liberação para operação comercial, e, a partir daí, acima 
de R$ 100.000,00, inclusive os de execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; (h). celebração dos contratos e/ou acordos 
acima do limite de R$ 50.000,00, com qualquer acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, sendo que o Conselheiro indicado 
pelo acionista em questão estará impedido de votar quando da deliberação de tal contratação, por haver conflito de interesses; (i). eleição 
e destituição da Diretoria, respeitadas as disposições constantes do Acordo de Acionistas, determinando as áreas de atuação de cada 
Diretor; (j). escolha e destituição dos auditores independentes (que deverão ser sempre de primeira linha), se houver; (k). aprovação das 
normas de procedimento para a administração da Companhia, estabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da 
Companhia; (l). criação e composição de comitês de gestão específicos, a serem compostos por integrantes da Diretoria, do Conselho de 
Administração ou integrantes independentes; (m). aprovação de critérios para participar em transações imobiliárias amigáveis, objetivando 

à instituição de servidões de passagem, servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento 
constante do objeto social da Companhia em valores superiores a R$ 500.000,00; (n). aprovação da subscrição e integralização do capital 
social da Companhia até o limite do capital autorizado; (o). aprovação dos Orçamentos Anuais (conforme definido no Acordo de Acionistas) 
e do Plano de Negócios (conforme definido no Acordo de Acionistas), bem como de quaisquer alterações; (p). a aprovação de matérias 
de competência da Diretoria nos casos em que as aprovações não tenham sido obtidas em reunião de Diretoria; (q). abertura, transferência 
ou encerramento de filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional; e (r). submissão 
à Assembleia Geral de proposta de declaração de dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 23 - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto 
afirmativo da totalidade dos membros do Conselho de Administração, sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas 
detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% do capital social da Companhia. § 1º - As deliberações do Conselho de 
Administração previstas nos itens (n), (o) e (r) do Artigo 22 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista 
que é parte do Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% do capital social da Companhia, mas superior a 
20% do capital social da Companhia. Na hipótese de participação mencionada acima, as demais deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria simples do Conselho de Administração. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos 
acionistas que é parte do Acordo de Acionistas passar a deter participação igual ou inferior a 20% do capital social da Companhia, as 
deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto afirmativo de maioria simples do Conselho de Administração. § 3º -  
As deliberações constarão de atas lavradas no livro de “Atas das Reuniões do Conselho de Administração” e levadas a registro nos termos 
da Lei das S.A.. Artigo 24 - Em caso de impasse ou empate de qualquer votação do Conselho de Administração, a reunião será suspensa 
visando à solução e retomada até 02 dias úteis depois. Se, ainda assim, não for possível chegar à deliberação, a matéria será submetida 
à Assembleia Geral. Seção III - Da Diretoria: Artigo 25 - A Diretoria será composta por 2 Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração 
para um mandato unificado de 3 anos, podendo ser reeleitos, individual ou conjuntamente, sendo designados Diretor Administrativo-
Financeiro e Diretor Técnico. § 1º - O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos administradores 
eleitos pelo Conselho de Administração. § 2º - O valor anual global da remuneração dos Diretores será fixado pela Assembleia Geral, 
cabendo ao Conselho de Administração efetuar a sua individualização dentro do limite aprovado pelos acionistas. § 3º - Os Diretores serão 
investidos no cargo mediante assinatura do termo de posse, lavrado no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. § 4º - Os Diretores 
poderão, a qualquer tempo, ser destituídos de suas funções, em virtude de deliberação do Conselho de Administração. § 5º - Os Diretores 
estão dispensados de prestar caução em garantia do fiel desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso de falta, vacância, renúncia 
ou impedimento definitivo de qualquer um dos Diretores, este será substituído por outro eleito pelo Conselho de Administração, que 
permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do Diretor substituído. Imediatamente a partir da data da vacância e até que o 
Conselho de Administração delibere sobre tal substituição, as funções do Diretor cujo cargo esteja vago serão temporariamente exercidas 
pelo outro Diretor. Artigo 27 - Os Diretores reunir-se-ão sempre que necessário e deliberarão por unanimidade. Em caso de impasse, a 
matéria será submetida ao Conselho de Administração. § Único - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas, ou instrumento equivalente, 
cujas cópias, devidamente assinadas, deverão ser encaminhadas aos acionistas em até 5 dias úteis a contar da data de realização da 
respectiva reunião. Artigo 28 - Os Diretores são investidos de todos os poderes necessários à representação, administração e gestão dos 
negócios sociais, assim como para a prática de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, com as limitações 
estabelecidas neste Estatuto e ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembleia Geral e aquelas atribuídas ao Conselho 
de Administração. Artigo 29 - A Companhia será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por (i) 2 Diretores, assinando 
em conjunto; (ii) 1 Diretor e um procurador; ou (iii) por 2 procuradores, respeitados, sempre, os atos cuja deliberação dependa da 
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. § Único - Os Diretores poderão praticar todos os atos necessários ao funcionamento 
ordinário da Companhia, tais como: a) realizar operações bancárias em geral, abrir e movimentar contas bancárias, emitir e endossar 
cheques, autorizar transferências, débitos e pagamentos; b) sacar e endossar duplicatas; c) representar a Companhia junto a repartições 
e órgãos públicos dos governos federal, estaduais e municipais, inclusive suas autarquias; d) sacar, aceitar, emitir e endossar títulos de 
crédito de qualquer natureza; e) aprovar a celebração de contratos de qualquer espécie, observado o limite máximo de R$ 1.000.000,00 
até a conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua liberação para operação comercial, e, a partir daí, de 
até R$ 100.000,00 inclusive os de execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; f) constituir procuradores em nome da 
Companhia, observado o disposto no parágrafo segundo abaixo; g) aprovar critérios para participar em transações imobiliárias amigáveis, 
objetivando à instituição de servidões de passagem, servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do 
empreendimento constante do objeto social da Companhia em valores até o limite de R$ 500.000,00; h) aprovar a celebração dos contratos 
e/ou acordos até o limite de R$ 50.000,00, com qualquer acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, sendo que o Diretor indicado 
pelo acionista em questão estará impedido de votar quando da deliberação de tal contratação, por haver conflito de interesses; i) aprovar 
a contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros 
instrumentos que gerem dívidas ou obrigações financeiras até o limite de R$ 500.000,00, sempre em favor da Companhia e relacionados 
à execução e viabilização de seus objetivos sociais; j) aprovar a realização de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive 
aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores até 
o limite de R$ 1.000.000,00; k) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não circulante da Companhia, 
em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, em valores até o limite de R$ 50.000,00; 
e l) autorizar a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para prevenir ou por fim a 
litígios, quando envolverem valor até o limite de R$ 100.000,00. § 1º - A Companhia poderá ser representada ativa e passivamente, em 
juízo ou fora dele, por procuradores “ad judicia” ou “ad negocia”, legalmente constituídos, na prática dos atos específicos que serão 
mencionados na respectiva procuração, observado o disposto neste Artigo 29. § 2º - A outorga de poderes pela Companhia será realizada 
conjuntamente pelos Diretores, por meio de instrumentos de mandato, os quais vigorarão por prazo não superior a 12 meses. § 3º -  
A disposição atinente ao prazo constante do § 2º supra não se aplica às procurações “ad judicia” as quais poderão vigorar por tempo 
indeterminado, e também não se aplica àquelas outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, que vigorarão pelo 
tempo de duração do respectivo contrato. § 4º - Os poderes relacionados à prática de atos como venda, permuta, transferência ou alienação 
de bens imóveis da Companhia, bem como a instituição de hipoteca ou ônus de qualquer natureza sobre bens imóveis da Companhia 
somente serão outorgados após deliberação do Conselho de Administração, autorizando a realização destes atos. § 5º - No caso de 
ausência temporária de um dos Diretores, e apenas durante o período da ausência temporária, os outros Diretores poderão outorgar em 
conjunto, em nome da Companhia, procuração específica a um dos membros do Conselho de Administração para representação da 
Companhia. Artigo 30 - Os poderes referidos nos Artigos 28 e 29 acima estendem-se aos atos necessários ao funcionamento ordinário 
da Companhia, tais como: abrir, manter, fechar contas bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de câmbio; receber, 
emitir, endossar, visar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de créditos ou instrumentos 
comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de todos os débitos para com a Companhia; bem 
como dar e receber quitação. Artigo 31 - O Conselho de Administração distribuirá entre os Diretores os encargos da administração, 
observado o disposto neste Estatuto, competindo, precipuamente: I - Ao Diretor Administrativo-Financeiro: a) orientar a elaboração dos 
orçamentos da Companhia quanto aos seus limites e condicionantes, observado o Plano de Negócios; b) responder pelas funções 
administrativa, financeira, de controle orçamentário, de suprimentos, jurídica, de informática, patrimônio e de recursos humanos, 
estabelecendo suas diretrizes; c) administrar os recursos financeiros necessários à operação da Companhia, observado o Plano de 
Negócios; e d) responder pelas funções de planejamento econômico-financeiro, controle e contabilidade, observado o Plano de Negócios. 
II - Ao Diretor Técnico: a) responder pelos estudos de projetos, planejamento, engenharia, controle de qualidade, construção, 
comissionamento operação e manutenção do sistema de transmissão de energia elétrica; b) responder pela gestão técnica dos contratos 
de construção, fornecimento e demais contratos pertinentes à implantação operação e manutenção do empreendimento da Companhia, 
incluindo questões ambientais e fundiárias; e c) acompanhar e manter a Companhia atualizada em relação a assuntos técnicos e 
regulatórios. Artigo 32 - A Diretoria será responsável, além das atribuições relacionadas abaixo, por aquelas estabelecidas por lei, pelo 
Estatuto Social e conferidas pela Assembleia Geral para a prática dos atos necessários para o funcionamento regular da Companhia:  
a) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia; b) aprovar o regimento interno e os regulamentos da 
Companhia; c) propor ao Conselho de Administração as diretrizes fundamentais da administração, as quais deverão pelo mesmo ser 
aprovadas; d) submeter ao Conselho de Administração proposta de aumento de capital e reforma do Estatuto Social; e) recomendar ao 
Conselho de Administração quanto à aquisição, alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis, pertencentes ao patrimônio da 
Companhia e captação de recursos, devendo implementar as decisões do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral relativas 
às matérias supramencionadas, nos respectivos limites de alçada; f) apresentar ao Conselho de Administração as demonstrações 
financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais, econômico-financeiros e de execução de obras; g) apresentar 
mensalmente ao Conselho de Administração relatórios de acompanhamento. Artigo 33 - É vedado aos Diretores e aos mandatários prestar 
caução, garantia, aval ou de qualquer forma obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de 
liberalidade em nome da Companhia. Seção IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 34 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento 
não permanente, com as funções definidas em lei, composto de 4 membros e igual número de suplentes, todos eleitos em Assembleia 
Geral para um mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição. Artigo 35 - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, observado o 
disposto em lei, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral. § Único - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando 
em funcionamento, será fixada pela Assembleia Geral, respeitado o mínimo legal. Artigo 36 - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre 
que necessário mediante convocação de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. § Único - O Conselho Fiscal 
deverá ser convocado com, no mínimo, 10 dias úteis de antecedência da data da reunião, devendo ser encaminhado aos Conselheiros, 
juntamente com a convocação, todo material pertinente a emissão de parecer ou a deliberação a ser tomada durante a reunião.  
Capítulo IV - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros: Artigo 37 - 0 exercício social tem início em 
1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados pela Diretoria o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios da contabilidade geralmente aceitos. Artigo 38 - O Conselho de 
Administração submeterá o balanço patrimonial, as demais demonstrações financeiras, acompanhados do respectivo parecer dos 
auditores independentes, e a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e de distribuição de dividendos à Assembleia Geral, 
para deliberação. Artigo 39 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos fixados pela Assembleia ou previstos em lei 
e, se não reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, 
sendo convertidos em reserva de capital. Capítulo V - Da Liquidação: Artigo 40 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei 
ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Artigo 41 - A Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante 
e, se pedido por acionistas, na forma da lei, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo, seus membros e fixando-
lhes a respectivas remunerações. Capítulo VI - Das Disposições Gerais: Artigo 42 - Qualquer matéria não regulada pelo presente 
Estatuto será decidida de acordo com as disposições da Lei das S.A. Artigo 43 - A Companhia observará e cumprirá, integralmente, todos 
os termos do Acordo de Acionistas, bem como outros acordos de acionistas que vierem a ser arquivados em sua sede social, nos termos 
da lei, sendo ineficazes em relação à Companhia quaisquer deliberações dos órgãos sociais que contrariem o disposto em tais acordos 
de acionistas. § único - Não se registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e a terceiros, a 
alienação ou oneração de quaisquer ações em violação a acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 44 - Todos os 
valores em reais previstos neste Estatuto deverão ser corrigidos, anualmente, pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que o substitua, independentemente 
de alteração estatutária. Capítulo VII - Da Solução de Controvérsias: Artigo 45 - Com exceção das controvérsias referentes às obrigações 
de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, desde já, execução específica, todos 
os demais conflitos oriundos ou relacionados a este Estatuto Social serão obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvidos por arbitragem, 
de acordo com o previsto na Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307, de 23/09/1996 e alterações posteriores), mediante as condições que se 
seguem: a) A arbitragem será instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Regulamento de Arbitragem”), em vigência no momento do início da arbitragem. A administração 
e o correto desenvolvimento do procedimento Arbitral caberão ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-
Canadá (“Câmara Arbitral”). Caso o Regulamento de Arbitragem contenha qualquer omissão, as disposições processuais da Lei de 
Arbitragem e do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16/03/2015) serão aplicáveis, nesta ordem. b) A sede da arbitragem será na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, local onde será proferida a sentença Arbitral. A arbitragem será regida pelas 
leis da República Federativa do Brasil e será uma arbitragem de direito, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. As partes 
concordam em envidar seus melhores esforços para alcançar solução rápida, econômica e justa a qualquer conflito submetido à arbitragem. 
A língua oficial da arbitragem será o Português. c) As partes declaram ter tomado conhecimento do Regulamento de Arbitragem, tendo 
concordado com todas as disposições ali contidas. O Regulamento de Arbitragem, conforme vigente nesta data, e as disposições da Lei 
de Arbitragem, integram este Estatuto Social no que lhe for aplicável. d) O tribunal Arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 árbitros, 
cabendo ao(s) autor(es) do pedido Arbitral conjuntamente, de um lado, a indicação de um árbitro, por outro lado, caberá(ao) ao(s) réu(s), 
conjuntamente, a indicação de um outro árbitro. Os árbitros indicados, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que atuará como 
presidente do Tribunal Arbitral. Caso o(s) autor(es) e/ou o(s) réu(s) deixe(m) de indicar árbitro e/ou os 2 árbitros indicados pelos mesmos 
deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 30 dias contados da data estabelecida para referida providência, caberá ao presidente 
da Câmara Arbitral indicar o terceiro árbitro, na forma estabelecida em seu Regulamento de Arbitragem. e) Durante o procedimento, cada 
parte envolvida no conflito será responsável por seus próprios custos de arbitragem, incluindo honorários advocatícios. Os honorários dos 
árbitros e demais despesas com a arbitragem deverão ser afetados entre as partes envolvidas no conflito em proporções iguais. f) As partes 
concordam que a parte sobre a qual for imposta a decisão desfavorável deverá pagar os honorários e despesas havidas com os árbitros 
e com a Câmara Arbitral, se de outro modo não for estabelecido na decisão Arbitral. As partes arcarão com os custos e honorários dos 
seus respectivos advogados, sem prejuízo dos ônus da sucumbência, fixados pelo Tribunal Arbitral. g) De acordo com o artigo 516, III do 
Código de Processo Civil, o cumprimento da sentença far-se-á na comarca em que se processou a arbitragem (foro da Cidade do Rio do 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro), sendo lícito ao exequente optar pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou 
pelo atual domicílio do executado. Cada parte envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do 
procedimento Arbitral. h) Cada parte obriga-se neste ato a se vincular por qualquer decisão Arbitral final. A decisão Arbitral será definitiva, 
irrecorrível e vinculará as partes, seus sucessores e cessionários, que se comprometem a cumpri-la espontaneamente e renunciam 
expressamente a qualquer forma de recurso, ressalvado o pedido de correção de erro material ou de esclarecimento de obscuridade, 
dúvida, contradição ou omissão da sentença arbitral, conforme previsto no artigo 30 da Lei de Arbitragem, ressalvando-se, ainda, o 
exercício de boa-fé da ação de nulidade estabelecida no artigo 33 da Lei de Arbitragem. i) A arbitragem deverá ser mantida em 
confidencialidade e seus elementos (incluindo-se, sem limitação, as alegações das partes, provas, laudos e outras manifestações de 
terceiros e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral) somente serão revelados  
ao Tribunal Arbitral, às partes, aos seus advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto  
se á divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas por Lei ou qualquer outra disposição aplicável ao caso. 
j) A Companhia expressamente se obriga pela cláusula arbitral prevista neste Estatuto Social para todos os fins de direito.  
Visto do advogado: Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto - OAB 138.788/RJ.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL ALAMEDA EDUARDO
PRADO, Nº 170, APARTAMENTO Nº 135, 13º ANDAR OU 16º PAVIMENTO, BLOCO B,
EDIFICIO DIPLOMATA, CONDOMINIO MORADA EDUARDO PRADO, 35º
SUBDISTRITO BARRA FUNDA, SAO PAULO/SP. CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA DO CONDOMINIO, COM DIREITO A
GUARDA DE UM VEICULO DE PASSEIO, COM EMPREGO DE MANOBRISTA.   CEP
01218010
1º leilão 20/12/2017 partir 12:30 horas
2º leilão 17/01/2018 partir 12:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
MOACIR ALVES DA SILVA, CPF 95236112834,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

30/11 - 01 - 02/12/2017

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1011067-39.2014.8.26.0006 Classe: Assunto: Interpelação -
Obrigações Requerente: CENTRAL PARK EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. Requerido:
MARCOS AVIVALDI DOS SANTOS e outro EDITAL DE NOTIFICAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1011067-39.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha
de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na forma da Lei, etc. Faz Saber a MARCOS
AVIVALDI DOS SANTOS (RG nº. 20.312.806 e CPF/MF n°. 173.294.598-52) e CARLA RODRIGUES DOS
SANTOS (RG nº. 30.868.012-1 e CPF/MF n°. 215.781.578-38) que CENTRAL PARK EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., lhe ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento
de compromisso de compra e venda do lote nº 25, da quadra F, do loteamento denominado “VALE DOS
COQUEIROS”, estando atualmente inadimplentes com as parcelas 002/078, 004/078, 005/078, 007/078 e 011/
078 a 078/078, vencidas entre 30/05/2006 e 15/08/2012., que totaliza a quantia de R$ 77.929,26. Estando os
interpelados em lugar ignorado, expede-se edital de notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20
dias supra, paguem as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica
os interpelados Notificados para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento,
pagas as custas e observadas as formalidades legais conforme o artigo 729 do C.P.C, e decorridas as 48
horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0009941-51.2012.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti D’Angelo,
Juiz de Direito 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, etc... Faz saber a ARLINDO VIEIRA
SANTOS (CPF/MF sob nº 157.470.888-07) que IVESS COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA lhes ajuizou uma
Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 4.726,22, representado pelas DUPLICATAS MERCANTIS.
Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26/
10/17. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº:0063879-24.2013.8.26.0002Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Prestação de Serviços Requerente:Mourão e Sansa Empreendimentos Culturais Ltda – ME Requerido:
Freeddom Tecnologia e Serviços S/AEDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0063879-
24.2013.8.26.0002O(A) MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Freeddom Tecnologia e Serviços
S/A que Mourão e Sansa Empreendimentos Culturais Ltda - ME, lhe ajuizou uma AÇÃO DE PROCEDIMENTO
COMUM, para receber a quantia de R$ 35.094,19. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste
o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000433-70.2017.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARINA PANTOJA COLIN, CPF 166.554.718-93, que Condomínio Dosso Del Liro ajuizou 
ação de execução, de R$ 2.986,48 (jan/17), referente a cota condominial do apto. 43, bloco D-3, condomínio autor. 
Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida: a citação por edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, 
pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, 
podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 06 vezes, com juros de 1% ao 
mês; a intimação da penhora havida sobre o bloqueio realizado no valor de R$ 2.228,18. Passando a fluir do prazo 
supra, o prazo de 15 dias para opor embargos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2017. [30,1] 

Foros Regionais I Santana Varas Cíveis EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029453-
35.2014.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Daniela Claudia Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. Faz saber a Aline Souza Schetino que 
Paulitalia Barão de Mauá Comércio de Veículos Ltda. ajuizou ação monitória, objetivando a cobrança de 
R$3.507,09(atualizado até outubro/2014), representados por sete (07) cheques emitidos através da aquisição do 
veículo Fiat/Uno Fire Economy Flex, chassi 9BD17106LD5834999. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se 
edital,para que em 15 dias,a fluir do prazo supra, pague o valor acima, ficando consignado, neste caso, a isenção 
de custas e honorários advocatícios, ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser constituído de pleno 
direito o título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 20 de março de 2017.[30,1] 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0024652-58.2012.8.26.0100 (USUC 602).O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São
Paulo, na formada Lei, etc. FAZ SABER a (o) (s) Herdeira de LINDA AMOROSINO FARHAT e de ABLEN
FARHAT, a saber: FLÁVIA TUENZE  FARHAT, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que ESPÓLIO DE
CARLOS ALBERTO FARHAT, representado por sua inventariante STELA SOUZA FARHAT, ajuiz(ou)(aram)
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento
nº 61, no 6º andar ou 9º pavimento, do Edifício Santa Luzia, localizado na Alameda Rio Claro, nº 137 - 17ºSubdistrito
Bela Vista - São Paulo - SP, com área de 169,67 m², correspondendo-lhe no terreno uma parte ideal de 46,28900%,
o terreno onde se assenta o referido edifício encerra a área de 557,20 m², contribuinte nº 009.030.0047-4,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob
pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 25 de setembro de 2017. 01 e 02/12

LATAMPART CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF: 08.951.361/0001-25 - NIRE: 35.300.342.313

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunirem em AGE a ser realizada no dia 07/12/2017, 
às 9h, na sede social da Companhia, Rua Padre João Manuel, 755, 11º andar, Jd. Paulista, 
Cerqueira Cesar, Cidade e Estado de SP, CEP 01411-001, com a seguinte Ordem do Dia AGE: 
(i) alienação de 4.836.076 ações de titularidade da Buena Esperança na Companhia da Latampart 
Concessões S.A, conforme ofertadas na AGOE do dia 28/09/2017 e após término do prazo para 
exercício ao direito de preferencia dos acionistas; (ii) atualização do quadro de acionistas, e 
(iii) outros assuntos de interesse da Companhia. Latampart Concessões S.A. – Vanda Mª Rodrigues 
de Souza e Reinaldo Estevão de Macedo - Administradores.                               (29, 30/11 e 01/12)

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 203ª
Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 203ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Décima do Termo 
de Securitização de Créditos Imobiliários (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Primeira 
Assembleia Geral dos Investidores dos CRI (“Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 21 de dezembro de 2017 às 14:30h, 
no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
deliberar sobre as medidas a serem tomadas em relação à rescisão do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de 
Serviços de Formador de Mercado para o CRI junto a Bovespa, uma vez que de acordo com o item 8.3 alínea “b” da Cláusula 
Oitava do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Formador de Mercado, faculta-se à Parte prejudicada 
a possibilidade de rescisão automática, de pleno direito, independentemente da prévia notifi cação judicial ou extrajudicial, 
caso ocorram alterações por força de lei ou regulamentação que inviabilizem a continuidade da prestação dos Serviços. Os 
Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, acima indicado, portando os documentos que comprovem 
sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, 
com poderes específi cos para representação na Primeira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, 
no momento da referida Primeira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar 
previamente os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com, pelo 
menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida Primeira Assembleia. 

São Paulo, 29 de novembro de 2017.
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Enova Foods Participações S.A. - CNPJ nº 17.147.732/0001-01 - NIRE 35.300.445.694
Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Companhia a comparecer à AGE, às 10 horas do dia 18/12/2017, na sede social, São Paulo/
SP, na Rua Joaquim Floriano, 1052, Conjunto 142, Sala APJ, Itaim Bibi, com o fi m de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias da 
ordem do dia: 1. Renúncia do membro classe A, do Conselho de Administração; 2. Eleição de membro classe A, do Conselho de 
Administração, em substituição ao Conselheiro renunciante; 3. Reeleição dos demais membros classes A e B do Conselho de Administração; 
4. Proposta de aumento do capital social da Enova Foods S.A., sociedade investida da Companhia, no valor de R$ 10.000.000,00, mediante 
a capitalização de AFAC de Capital feito pela Companhia na Enova Foods S.A., em dezembro de 2016, conforme aprovado em RCA 
realizada em 14/12/2016 (“AFAC 2016”); e 5. Proposta de aumento do capital social da Enova Foods S.A., sociedade investida da 
Companhia, no valor de R$ 2,00, para emissão de ações preferenciais Classes “A” e “C” representativas do capital social da Enova Foods 
S.A.; 6. Discussão e deliberação quanto ao voto a ser proferido pela Companhia em AGE da Enova Foods S.A., sociedade investida da 
Companhia, cujo objeto contemplará as seguintes matérias: (i) aumento do capital social da Enova Foods S.A., no valor de R$ 10.000.000,00, 
mediante a capitalização do AFAC 2016; (ii) proposta de alteração das preferências e vantagens referentes às Classes “A”, “C” e “E” de 
ações preferenciais de emissão da Enova Foods S.A., as quais terão as seguintes características, direitos e vantagens: (ii1) não terão 
direito a voto, (ii2) terão prioridade no reembolso de capital; (ii3) serão resgatáveis pela Enova Foods S.A., a qualquer tempo, 
independentemente de qualquer deliberação em assembleia extraordinária ou especial, mediante a aplicação de lucros ou reservas da 
Enova Foods S.A. no resgate; (iii) aumento do capital social da Enova Foods S.A., sociedade investida da Companhia, no valor de R$ 2,00, 
para emissão de ações preferenciais Classes “A” e “C” representativas do capital social da Enova Foods S.A.; e (iv) alteração do estatuto 
social da Enova Foods S.A. para refl etir tais alterações e os aumentos de capital acima referidos. Informações Gerais: Encontram-se 
à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos pertinentes às matérias constantes da Ordem do 
Dia. Os acionistas presentes à Assembleia deverão provar sua condição na forma prevista no Artigo 126 da Lei das S.A. O Acionista que 
será representado por procurador deverá depositar na sede social os respectivos instrumentos e mandato e de representação na data 
da realização da Assembleia. São Paulo, 30/11/2017. Conselho de Administração - Gonzalo Fernandez-Castro - Presidente.

123456789012345678901234567890121234567890
123456789012345678901234567890121234567890
123456789012345678901234567890121234567890

Bancos e defesa
do consumidor

voltam a debater
perdas com

planos

econômicos

Representantes de entidades de
defesa dos consumidores e de ban-
cos voltaram a se reunir  na quinta-
feira (30), em São Paulo, para dis-
cutir detalhes do acordo que tenta
pôr fim a cerca de um milhão de
ações judiciais ajuizadas por clien-
tes de bancos que cobram a repo-
sição das perdas financeiras cau-
sadas por planos econômicos das
décadas de 1980 e 1990.

Conforme a Agência Brasil
apurou, participam do encontro,
na sede da Federação Brasileira
de Bancos (Febraban), represen-
tantes da Advocacia-Geral da
União (AGU), do Instituto Brasi-
leiro de Defesa do Consumidor
(Idec) e da Frente Brasileira Pelos
Poupadores (Febrapo). Os repre-
sentantes das instituições ban-
cárias e de correntistas já se reu-
niram quase 40 vezes para tentar
chegar a uma solução pactuada
para milhares de processos que
tramitam na Justiça – muitos há
quase três décadas.

Os clientes dos bancos co-
bram a reposição de valores que
deixaram de ser pagos à época
dos planos Bresser (1998), Ve-
rão (1989), Collor 1 (1990) e
Collor 2 (1991), devido à mudan-
ças nas fórmulas como eram cal-
culadas as correções dos valo-
res depositados em cadernetas
de poupança. Todos os planos
foram editados pelo Poder Exe-
cutivo e  aprovados pelo Con-
gresso Nacional como forma de
combater a inflação.

Nesta segunda-feira (27), a
Advocacia-Geral da União (AGU)
anunciou que os representantes
de bancos e dos consumidores
chegaram a um consenso sobre
as linhas gerais de um possível
acordo. Segundo a ministra Grace
Mendonça, as partes avançaram
em relação à definição do valor
total a ser restituído a parte dos
poupadores. O valor acordado,
no entanto, ainda não foi revela-
do. Só o Banco do Brasil e a Caixa
Econômica Federal reservaram
pouco mais de R$ 6 bilhões para
arcar com possíveis despesas.

Além disso, na terça-feira (28),
a ministra afirmou que alguns as-
pectos do acordo continuavam
em discussão. A expectativa é de
que a proposta final esteja con-
cluída até a próxima segunda-fei-
ra (4), quando será esclarecido
quem terá direito a receber; como
será calculado o valor a ser pago
pelos bancos; quais documentos
serão necessários para compro-
var a existência de saldo em con-
ta poupança na época; o que
acontece com os clientes de ins-
tituições bancárias que já não
existem, entre outras dúvidas.

“Desde o início, sabíamos
que, se conseguíssemos enfren-
tar este aspecto [a definição do
valor a ser restituído], os outros
seriam superados com um pouco
mais de facilidade. Não vislum-
bramos, neste momento, qualquer
outro aspecto que sirva de impe-
dimento [à conclusão do acordo
para envio ao STF]”, disse Grace,
na ocasião. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:20/12/17 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC6E- CONTRATO: 110870420620-7-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1087 - HEITOR PENTEADO

ANTONIO CARLOS FERRAZ,BRASILEIRO(A), GERENTE DE VENDAS,DIVORCIADO,
CPF 63597560806, CI 5.169.307 SSP/SP,  e cônjuge, se casado(a) estiver.
TEREZINHA FERREIRA DE ALMEIDA , BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 00702216852,
CI 12.321.695-3 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO RESIDENCIAL COM DOIS PAVIMENTOS
PARA UMA HABITAÇÃO, COM 134,25M2 DE AREA CONSTRUIDA, SITUADO A RUA
EPAMINONDAS MELLO AMARAL, Nº 720, E SEU RESPECTIVO TERRENO COM A
AREA DE 183,60M2, CONSTITUIDO POR PARTE DOS LOTES 31, 32 E 33 DA GLEBA
I DO SITIO MANDAQUI, BAIRRO DO IMIRIM, 23º SUBDISTRITO-CASA VERDE,
SAO PAULO, SP. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 962.302,48
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 470.000,00

SAO PAULO, 01/12/17
ARY ANDRÉ NETO

01 - 04 - 20/12/17

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:20/12/2017 -A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BCBC- CONTRATO: 118164122778-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1816 - GRANJA JULIETA

MARIA JOSE FATORETO, BRASILEIRO(A), FUNCIONARIA PUBLICA, CPF
04816767835, CI 12.925.913 SSP/SP, SOLTEIRO(A), LUIZ ROBERTO BORGES DO
NASCIMENTO, BRASILEIRO(A), SOLTEIRO, GERENTE, CPF 05320821840,  CI
11.495.629 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 18, 1º ANDAR, BLOCO C, CONJUNTO
RESIDENCIAL PARQUE THOMAZ SARAIVA - SECÇAO II, SITUADO A RUA
EDMUNDO JUVENTINO FUENTES, Nº 160, 26º SUBDISTRITO - VILA PRUDENTE,
SAO PAULO, SP.POSSUINDO A AREA REAL PRIVATIVA DE 58,90M2, AREA REAL
COMUM DE 42,454M2, NESTA INCLUIDO O DIREITO DE USO DE UMA VAGA PARA
ESTACIONAMENTO DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO, EM LOCAL INDETERMINADO,
NA GARAGEM COLETIVA, SITUADA NO SUBSOLO E TERREO, ESTE SUJEITO A
MANOBRISTA, ENCERRANDO A AREA REAL DE 101,354M2, CORRESPONDENDO-
LHE A FRAÇÃO IDEAL DO TERRENO DE 0,4549% E A FRAÇÃO IDEAL EM RELAÇÃO
AO BLOCO DE 1,191%. O TERRENO ACHA- EDIFICADO O REFERIDO
EMPREENDIMENTO ENCERRA A AREA DE 7.084,902M2. COM TODAS AS SUA
INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE
HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.358.834,74
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 250.000,00

SAO PAULO, 28/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

28/11 - 01 - 20/12/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006509-21.2012.8.26.000.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JORGE
WILSON PEREIRA LIMA; CPF nº 302.366.998-91; IZAURA PEREIRA RAMOS; CPF nº
309.948.288- 96; CENTRO AUTOMOTIVO NOVO JF LTDA., CNPJ 08.631.303/0001-
14, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco Santander
(Brasil) S/A, objetivando condenar os réus ao pagamento R$ 105.602,48 (01.03.2012),
bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor da
Cédula de Crédito Bancário Cheque Empresa Plus Business nº 0779130000568000173.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de serem considerados reveis
e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do
NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                      B. 01 e 02/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1039295-65.2016.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto Cunha, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Fabian
Oscar de Souza Juarez, CPF 332.102.238-90, que a Ação de Busca e Apreensão do
veículo marca Honda, modelo NEW FIT LX-AT 1.4 16V (FLEX) 4P, ano fab/mod. 2008/
2008, placa EEM4142, renavam 988399415, chassi 93HGD18408Z208624, requerida
pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 24.373,36 (maio/2017). Estando o executado em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que
começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$ 3.242,39, presumindo-se aceitos os
fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         B. 01 e 02/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036564-33.2015.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OM
PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.389.041/0001-84, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Santander (Brasil) S/A, tendo como
coexecutado Luis Carlos Fantini, para cobrança de R$ 217.732,78 (08/2015), referente ao
saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo - Capital de Giro nº
300000004830 (Operação nº 0702000004830300151). Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
quantum reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado
o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o
prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a
executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito
de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                B. 01 e 02/12

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1085292-39.2014.8.26.0100. O Dr. Sidney da Silva Braga,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Seong Chan Choi (CPF. 462.052.188-
44), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 125.200,03 (outubro de
2014), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 003.788.626. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 830,30. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2017.

                          JORNAL ‘ O DIA ”   30 / 11  +  01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005443-48.2013.8.26.0010
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de
São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) MARIA EUNICE BARBOSA DE BRITO, Brasileiro, RG 37.403.245-2, CPF
003.361.665-59, Viela Cinquenta e Dois, 12, Cidade Nova Heliópolis, CEP 04230-000,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de ‘’Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para cobrança de R$
655,07 (fev/2013), referente às parcelas em aberto dos acordos nº 985-007110/12, 985-
007111/12 e 985-007190/12. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, custas e despesas
processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no
prazo de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 20 dias contados
da primeira publicação, sob pena de penhora ou arresto de tantos bens quantos bastem
para a garantia da execução (arts. 829 e 830 do Código de Processo Civil). O executado
deverá ter ciência de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em
caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser
reduzidos pela metade. Registre-se, também, a possibilidade de oferecimento de embargos
à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais
relevantes, no prazo de 15 dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo
Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do
valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês. Não sendo
efetuado o depósito nem apresentado embargos, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de
outubro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007374-24.2013.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ
CARLOS JURADO ORTEGA, CPF 004.318.618-11 que Francisco de Monlevade, ajuizou
uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 25.408,19 (07/2016),
referente ao débito do Contrato de Locação de imóvel para fins não residenciais. Estando
o executado em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
15 de setembro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002097-56.2015.8.26.0704
A MMa. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São
Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a MERCOSILVER IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., CNPJ 03.710.199/
0001-30, na pessoa de seu representante legal, que MG Contecnica Consultoria e
Contabilidade Ltda, ajuizou uma Ação de Rescisão Contratual c/c Pedido de Tutela
Antecipada c/c Cobrança, com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao
pagamento R$ 3.699,81 (04/2015), bem como a custas, honorários e demais cominações,
referente ao débito do Contrato de Prestação de Serviços Contábeis, realizado de forma
verbal. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do
NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de setembro de 2017.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018974-06.2016.8.26.0003
O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São
Paulo, Dr. Rogério Aguiar Munhoz Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Natalia
Jacinta Forte, CPF 293.072.358-05, representada por sua procuradora Lucia Julieta
Ferreira, CPF 030.406.618-41, que NVH - Terceirização de Serviços Ltda, ajuizou uma
Ação Declaratória de Rescisão de Contrato de Locação de Imóvel não Residencial c/c
Consignação de Chaves de Imóvel Locado pela Recusa Imotivada de Recebimento pela
Locadora, Reparação de Danos e Antecipação de Tutela, com Procedimento Comum,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 18.883,40 (05/2016), referente ao Contrato
de Locação não Residencial do imóvel situado na Rua Charles Astor, n.º 87, Jardim
Aurélia, São Paulo/SP, bem como ao pagamento dos danos materiais suportados pela
Requerida, atinentes a multa aplicada pela municipalidade de São Paulo e todas as
despesas despendidas para solucionar as pendências constantes do imóvel locado; ao
pagamento das custas judiciais e demais despesas, inclusive verbas sucumbenciais de
20% sobre o valor atualizado da causa. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sob pena de ser considerada revel e presumirem-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1060404-69.2015.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHAD
THAISSIR EL HAYEK, Brasileiro, Empresário, RG 369015897, CPF 233.641.928-98,
GRUPO COSINESS PLANEJADOS (JIHAD TAISSIR EL HAYEK-ME - COSINESS
PLANEJADOS), CNPJ 13.058.437/0001-28, que lhes foram proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, cujo título é a
Cédula de Crédito Bancário (008320120802402678), no valor de R$ 50.400,00. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, após o prazo do
edital; pague o débito R$ 37.525,43; atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, após o referido
prazo; opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente,
poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento
em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1114753-85.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA
JOSE PEREIRA DO NASCIMENTO, Brasileiro, Casada, EMPRESARIO(A), JONI
ELIAS EL HADDAD, Brasileiro, E MARIA JOSE PEREIRA DO NASCIMENTO MODAS
- EPP, CNPJ 05.052.644/0001-47, na pessoa de MARIA JOSE PEREIRA DO
NASCIMENTO que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, cujo título é a Cédula de Crédito Bancário
Giro Bonificado Empréstimo nº 4773000004180306504. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, após o prazo do edital; pague o débito
R$ 115.796,02 (agosto de 2016); atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, após o referido
prazo; opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente,
poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o
parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o bloqueio efetuado sobre os valores de R$
123,92 e R$ 2.310,38, depositados no Banco do Brasil S/A, ag. 5905-6. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.     B 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO: nº 0633954-82.2000.8.26.0100.
A Dra. Mônica Di Stasi Gantus Encinas, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Capital faz saber a Lúcia Fiorese Nogueira, CPF 000.756.157-11, que
Sociedade Civil Colégio Dante Alighieri Ltda, ajuizou-lhe uma ação de procedimento
Sumário, em fase de execução, tendo como corréu Marco Antônio de Almeida Nogueira,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 13.328,83 (07/2016), valor corrigido e
acrescido de encargos legais, referente ao débito do Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais, referente ao ano letivo de 2000. Estando a executada em local ignorado, foi
deferida a sua citação por edital, para que em 3 (três) dias, a fluir após os 20 dias supra,
pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se
que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecer embargos,
facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento
do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês. Na hipótese de não pagamento, proceda-se a penhora (art. 257, inciso IV, do
CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344
do NCPC). NADA MAIS. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São
Paulo, 07 de novembro de 2017.     B 30/11 e 01/12
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA PADRE JOSE
VIEIRA DE MATOS, Nº 740, APARTAMENTO 32 A, 3º PAVIMENTO, CONDOMINIO
SAO FRANCISCO III, CONJUNTO HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA,
38º SUBDISTRITO - VILA MATILDE, SAO PAULO, SP CEP 03590010
1º leilão 20/12/2017 partir 11:00 horas
2º leilão 17/01/2018 partir 11:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO  SP
Mutuarios:
EVALDO ANTENOR , CPF 00412126656,
RENATA VITA DA SILVA ANTENOR , CPF 04818858625,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

01 - 04 - 05/12/2017

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
30/11/2017 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 8.0260.0048895-7 - SED: 30585/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): EVALDO MOREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
PROFESSOR, CPF: 039.176.718-67, RG: 15.380.615-SP. Imóvel sito à: RUA ANTÔNIO
RIBEIRO DE MORAES, Nº 264, APARTAMENTO Nº 74, LOCALIZADO NO 7º ANDAR
DO BLOCO 2, DENOMINADO EDIFÍCIO BEIJA-FLOR, INTEGRANTE DO PARQUE
RESIDENCIAL CHÁCARA DOS PÁSSAROS, NO 44º SUBDISTRITO LIMÃO - SÃO
PAULO/SP. Com vaga no estacionamento coletivo.

São Paulo, 30/11/2017.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário
                                                 30/11/2017 e 01 e 02/12/2017

Cyrela Sul 006 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 11.998.683/0001-34 - NIRE nº 35.229.893.375

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 24.10.2017
Data, Hora e Local. 24.10.2017, às 10:00 horas, na sede social, na Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São 
Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Cristiano Caetano - Presidente, Sandra Esthy Attié Pet-
zenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas. 1. redução do capital social em R$ 2.700.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 2.700.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, 
2.497.500 quotas da sócia Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários S.A; e 202.500 quotas da sócia 
Jasper Empreendimentos Imobiliários – Eireli, as quais receberão o valor da redução em moeda corrente do 
país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 14.026.359,00 para 
R$ 11.326.359,00. 2. Autorizar os administradores da Sociedade a assinar os documentos necessários. Encerramen-
to. Nada mais. São Paulo, 24.10.2017. Sócios: Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários S/A. Sandra 
Esthy Attie Petzenbaum, Cristiano Caetano. Jasper Empreendimentos Imobiliários Eireli: Fernando Goldsztein

Cyrela Esmeralda Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 13.003.580/0001-12 - NIRE 35.224.853.162

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 04/10/2017
Data, hora, local: 04/10/2017, 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg: Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum: Secretária. 
Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 4.334.397,00, excessivos em relação ao objeto social, 
mediante o cancelamento de 4.334.397 quotas, com valor nominal de R$1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá com expressa anuência da sócia Cybra de Investimento 
Imobiliário Ltda. o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas 
por capital excessivo. Passando o capital social de R$ 13.353.160,00 para R$ 9.018.763,00. 2. Autorizar os 
administradores a assinar os documentos necessários para a restituição, após o quê, arquivarão a alteração do contrato 
social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 04/10/17. Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Etemag Participações e Investimentos Ltda. CNPJ nº 27.783.128/0001-25 - NIRE 35230545679 - Primeira Alteração Contratual 
de Transformação em Sociedade Anônima - Magali Aparecida Fervença, brasileira, divorciada, aposentada, nascida em 
19.09.1943, RG nº 3.012.102 - SSP/SP, CPF nº 207.864.178-20, residente e domiciliada em Bonfim Paulista, Ribeirão Preto/SP, na Rua Cel. 
Emilio Moreno de Alagão nº 324, CEP 14110-000, neste ato, por seu bastante procurador, Erick Fervença Braga, a seguir qualificado (instru-
mento público do mandato em apenso); Erick Fervença Braga, brasileiro, solteiro, engenheiro, maior, nascido em 28.05.1973, RG nº 
23.946.700-0 SSP/SP, CPF nº 077.259.028-13, residente e domiciliado em Bonfim Paulista, Ribeirão Preto/SP, na Rua Cel. Emilio Moreno de 
Alagão nº 473, CEP 14110-000; Únicos sócios de Etemag Participações e Investimentos Ltda., CNPJ nº 27.783.128/0001-25, socie-
dade empresária limitada, com sede em Ribeirão Preto/SP, na Rua Cel. Emilio Moreno de Alagão nº 324, Bairro Bonfim Paulista, CEP 14110-
000, com respectivo contrato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 0.508.057/17-6, em 22/05/2017; 
Resolvem, de comum acordo e na melhor forma de direito, com este ato sendo firmado por sócios que perfazem a totalidade do respectivo 
capital social, formalizar a presente alteração contratual, nos seguintes termos e condições: Transformação do Tipo Jurídico da Socie-
dade 1. Fica transformada esta Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima, de capital fechado, regida pela Lei nº 6.404, de 
15.12.1976, sob a denominação social de “Etemag Participações e Investimentos S.A.”, doravante “Companhia”, com sub-rogação de todos 
os direitos e obrigações pertinentes. 2. É convertido o capital social da Sociedade para a Companhia, passando o capital social de R$ 
448.000,00 a ser dividido em 448.000 ações ordinárias nominativas, subscritas pelos acionistas na exata proporção do valor das res-
pectivas quotas, consoante boletim de subscrição anexo (Anexo I). 3. Foi apresentada proposta do Estatuto Social que, depois de lido e dis-
cutido, foi aprovado como documento anexo ao presente instrumento (Anexo II). 4. Ficou aprovada a abertura dos livros societários nos temos 
do artigo 100, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, ficando autorizados os Diretores da Companhia a tomar as necessárias providências para sua 
regularização e devidos registros. 5. Foi aprovado que todas as publicações atinentes à Companhia serão efetuadas no “Diário Oficial do 
Estado de São Paulo” e no “Jornal O DIA SP”. 6. São eleitos Diretores da Companhia: Diretor Presidente: Erick Fervença Braga, acima 
qualificado e Diretora: Tricia Fervença Braga, brasileira, divorciada, advogada, maior, nascida em 16.09.1975, RG nº 23.946.600-7, CPF 
nº 256.811.468-12, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, na Rua Itambé nº 289, apartamento 403, Bairro Higienópolis, CEP 
01239-000, todos com mandato até a AGO a realizar em 2020. 6.1. Os Diretores ora eleitos declaram que eles preenchem todos os requisi-
tos em Lei e que não estão impedidos por lei especial ou condenados por nenhum crime cuja pena vede a administração de sociedade ou 
estar sob os efeitos da condenação; assim incluindo também o objeto do artigo 1.011, § 1º, do vigente Código Civil (Lei nº 10.406/2002), que 
os impeçam de exercer atividade empresarial, não estando condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, com a total 
observância ao disposto no §1º, do artigo 147, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976. 6.2. A Diretoria fica empossada nesta data, decidindo-se não 
fixar, por ora, honorários mensais para os Diretores. E, por estarem assim justos e contratados, ficando eleito o foro da Comarca de Ribeirão 
Preto/SP para dirimir quaisquer dúvidas quanto ao aqui avençado, assinam o presente instrumento em três (3) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas instrumentárias abaixo também firmadas e identificadas. Ribeirão Preto/SP, 29 de maio de 2017. Magali Apare-
cida Fervença - p/p Erick Fervença Braga, Erick Fervença Braga. Tricia Fervença Braga. JUCESP - Registro nº 258.854/17-0 e NIRE 
3530050468-2, em 09.06.2017 (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. (Anexo à Alteração Contratual de Transformação 
em Sociedade Anônima da Etemag Participações e Investimentos Ltda., de 29/05/2017. Etemag Participações e Investi-
mentos S.A.) ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto Social e Duração - Artigo 1º - A sociedade 
girará sob a denominação de “Etemag Participações e Investimentos S.A.” Artigo 2º - O foro da sociedade é em Ribeirão Preto/SP, onde 
mantém sua sede social na Rua Cel. Emilio Moreno de Alagão nº 324, Bairro Bonfim Paulista, CEP 14110-000. § Único - De conformidade 
com os interesses sociais, a sociedade poderá instalar escritórios, agências e/ou filiais em qualquer parte do Território Nacional e do exterior, 
a critério da Diretoria e respeitadas exigências legais aplicáveis à espécie. Artigo 3º - O objeto social consiste em participações e investimen-
tos em outras sociedades, assim como manutenção e gestão de ativos patrimoniais e imóveis próprios. Artigo 4º - A duração da presente 
sociedade é por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social é de R$ 448.000,00, totalmen-
te integralizado, dividido em 448.000 Ações Ordinárias Nominativas, com valor nominal unitário de R$ 1,00, as quais poderão ser represen-
tadas por títulos múltiplos, a critério dos acionistas. Artigo 6º - Cada ação ordinária dará a seu titular o direito a um voto nas Assembleias 
Gerais. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 7º - A Assembleia Geral é o órgão soberano da Sociedade e tem a competência que 
a legislação lhe atribui. § 1º - As Assembleias Gerais serão convocadas por quaisquer dos Diretores. § 2º - A Assembleia Geral será instalada 
e dirigida por um Presidente e um Secretário, escolhidos dentre os acionistas presentes à Assembleia e as deliberações serão tomadas por 
maioria absoluta dos presentes. As atas das Assembleias Gerais serão lavradas na forma da lei. § 3º - A Assembleia Geral deliberará, espe-
cialmente, em relação aos atos que importarem em transformação do tipo jurídico, incorporação, fusão, cisão ou alteração contratual, deven-
do conter a assinatura dos acionistas que tomarem a deliberação, ficando expressa a existência de acionista ausente ou divergente. Artigo 
8º - Os acionistas realizarão uma Assembleia Geral Ordinária dentro dos quatro meses seguintes ao término do exercício social, podendo 
realizar Assembleias Gerais Extraordinárias sempre que convocarem e quando os interesses sociais assim o exigirem. Capítulo IV - Da Ad-
ministração - Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de dois (2) Diretores, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral para mandato de três anos (permitida a reeleição), a qual também os poderá destituir a qualquer tempo. § 1º - Os Diretores 
terão os mais amplos e gerais poderes de representação da Sociedade, ativa e passivamente, em conjunto ou isoladamente, judicial e extra-
judicialmente, e de gestão dos negócios sociais, podendo, ainda e porém, em conjunto: a) adquirir, onerar e alienar quaisquer bens do ativo 
social; b) comprometer a sociedade perante terceiros, inclusive pela emissão de títulos cambiais ou cambiariformes; c) nomear procuradores 
“ad negotia” ou com poderes especiais. A eventual alienação e/ou oneração de qualquer bem e/ou direito da sociedade, em qualquer hipó-
tese, deverá ser obrigatoriamente precedida de formal assembleia autorizativa por acionistas que representem a totalidade do capital social. 
§ 2º - As decisões da Diretoria serão transcritas em livro próprio. § 3º - Em caso de vacância no cargo de qualquer Diretor, a Assembleia 
Geral será imediatamente convocada para eleger o substituto. Artigo 10 - Os Diretores estão dispensados de garantia de gestão e sua in-
vestidura se dará pela assinatura do termo de posse no livro de atas de reuniões da Diretoria, nos 30 dias seguintes à sua eleição. Não será 
necessária a assinatura de novo termo de posse pelos Diretores reeleitos. Artigo 11 - A Assembleia Geral fixará os honorários dos Diretores. 
Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12 - O Conselho Fiscal será instalado nos exercícios em que houver solicitação por parte de algum 
acionista, devendo ser composto de três (3) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos na forma da lei e remunerados consoante 
for definido pela Assembleia geral que os eleger, respeitando o limite legal. Capítulo VI - Exercício Social, Resultado do Exercício e 
Distribuição de Lucros - Artigo 13 - O exercício social da Sociedade encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que será 
procedido um balanço geral, observadas as disposições legais. Artigo 14 - O resultado do exercício sofrerá as deduções, antes de qualquer 
participação, dos prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, sendo o prejuízo obrigatoriamente absorvido pelos lucros 
acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 15 - O lucro líquido apurado em cada exercício terá a desti-
nação deliberada pelos acionistas, após realização das seguintes deduções compulsórias: (a) 5% para reserva legal, enquanto e até que 
atinja 20% do capital social da Sociedade; (b) 25% aos acionistas, a título de dividendo obrigatório, observado o que dispõem os artigos 201 
e 202 da Lei nº 6.404/76, a ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado 
e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Artigo 16 - Os eventuais lucros poderão ser apurados ao longo de cada exercício anual, in-
clusive mensalmente, mediante correspondentes balancetes parciais, para fins de distribuição assim antecipada, no decorrer do próprio 
exercício em curso, não precisando necessariamente observar, em conformidade com a livre deliberação dos acionistas neste particular, o 
respectivo percentual de participação dos mesmos no capital social. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção - Artigo 17 - A 
dissolução, liquidação e extinção da sociedade ocorrerão nas hipóteses previstas no Capítulo XVII da Lei nº 6.404/76, cabendo à Assembleia 
Geral determinar o modo de liquidação, a nomeação de liquidante e do Conselho Fiscal para tal finalidade. Capítulo VIII - Transformação, 
Incorporação, Fusão e Cisão - Artigo 18 - A transformação, incorporação, fusão e/ou cisão da sociedade poderá ocorrer mediante o 
consentimento da maioria dos acionistas, não provocando a interrupção das atividades operacionais, nem prejudicando eventuais direitos de 
terceiros, podendo o acionista dissidente retirar-se da sociedade nos termos da Lei nº 6.404/76. Capítulo IX - Das Disposições Finais - 
Artigo 19 - Fica eleito o foro da Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas ou controvérsias oriundas deste Estatu-
to. Artigo 20 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições da Lei nº 6404, de 15.12.1976, bem como outras normas legais que lhe forem 
aplicáveis. Ribeirão Preto/SP, 29 de maio de 2017. Magali Aparecida Fervença - p/p Erick Fervença Braga, Erick Fervença Braga. 
Tricia Fervença Braga - Advogada responsável: OAB/SP 157.101.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1024127-83.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exeqüente: Condomínio Edifício Helbor Trend Jardins Executado:
Roberto Lerário Ievorino e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo 20 DIAS. PROCESSO Nº
1024127-83.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Felipe Albertini Nani Viaro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a RODRIGO LERÁRIO
IERVOLINO (RG nº 27.630.106-7 SSP/SP e CPF/MF nº300.932.188-00) e RENATO LERÁRIO IERVOLINO
(RG nº 44.312.116-3 SSP/SP e CPF/MF nº 307.561.269-51) que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HELBOR TREND
JARDINS lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 8.777,57, referentes
débitos condominiais do imóvel situado na Rua Antônio Carlos, nº 106, Apartamento 201, Consolação. Estando
os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será
o presente, afixado e publicado. São Paulo, 10/10/17. 30/11 e 01/12

Cyrela México Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 08.421.978/0001-39 - NIRE 35.2.21070795

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 04.10.2017
Data, Hora, Local. 04.10.2017, 10hs, sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafael Novellino, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. 
Deliberações Aprovadas. 1. Redução do capital social em R$ 4.052.370,00, dos quais R$ 3.530.000,00 excessivos em 
relação ao objeto social, e R$ 522.370,00 são para absorção de prejuízos, com o cancelamento de 4.052.370 quotas, com 
valor de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Montblanc Empreendimentos Imobiliários S.A, a qual receberá, com a 
anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas por capital excessivo. Passando o capital social de R$ 4.062.370,00 para 
R$ 10.000,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários, após, arquivarão a alteração 
contratual. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 04.10.17. Sócios: Cyrela Montblanc Empreendimentos Imobiliários 
S.A. e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., ambas por Rafael Novellino e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

Cyrela Malásia Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 09.474.386/0001-48 - NIRE: 35.222.211.198

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada no dia 08/11/2017
Data, Hora e Local: 08/11/2017, às 10hs, na sede, Avenida Engenheiro Roberto Zuccolo, 555, 1º andar, sala 1001 - parte, 
São Paulo/SP. Presença. Totalidade do capital. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum 
- Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 2.800.000,00, considerados excessivos em re-
lação ao objeto, com cancelamento de R$ 2.800.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Bra-
zil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra de Investimen-
to Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas cancela-
das. Passando o capital social de R$ 23.040.356,00 para R$ 20.240.356,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os do-
cumentos necessários. Encerramento: Nada mais. Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1029907-38.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 27ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rogério Marrone
de Castro Sampaio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FADI BASTAM EL GHANDOUR ME, CNPJ
15.597.978/0001-50 e FADI BASTAM EL GHANDOUR, CPF 219.159.728-92, que lhes foi proposta uma ação
de Procedimento Comum por parte de BANCO BRADESCO S/A, objetivando a procedência da ação e a
condenação dos Réus ao pagamento de R$ 153.979,32, referente aos contratos de Conta Corrente e Giro
Fácil nºs 7010061743, 7010637334, 7010646210, 7010651922, 7010667403, 7010671087 e 7010673764
atualizados até 21/01/2016, 28/01/2016, 23/01/2016 e 30/01/2016, valor esse a ser devidamente atualizado até
o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários
advocatícios. Encontrando-se os Réus em lugar ignorado e incerto foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem
a ação, sob pena de revelia, gerando a presunção de veracidade dos fatos afirmados na inicial, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2017. 30/11 e 01/12

Edital Processo: 0203541-34.2012.8.26.0100. O doutor MÁRCIO ANTONIO BOSCARO MM. Juiz de Direito
da 30ª Vara Cível - Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc...
FAZ SABER a PAPELARIA DA VILA LTDA EPP, CNPJ nº 08.416.279/0001-09, na pessoa de seu representante
legal e GABRIEL ALOISIO BENITEZ, CPF nº 036.159.988-98, que foi proposta ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MÚLTIPLO, para a cobrança de R$124.675,99,
atualizado até 24/08/2012, representado pela Cédula de Crédito Bancário sob o nº 16520642975, firmada em
27/10/2011. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias,
paguem o débito devidamente atualizado à época do pagamento, acrescido de juros e demais cominações
contratuais, quando então a verba honorária será reduzida para metade, ou seja, para 5% do valor do débito,
ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. ADVERTÊNCIA:
Decorrido o prazo supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15/07/2016. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031189-19.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celina Dietrich Trigueiros
Teixeira Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RITA DE CASSIA DA SILVA, Brasileiro, CPF 248.242.848-
30 e CÁSSIA CONFECÇÕES LTDA ME., CNPJ 10.532.444/0001-21, Rua São Pedro, 90, ap. .63, Centro,
CEP 09910-620, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HSBC
BanK Brasil S/A - Banco Múltiplo, alegando em síntese: Que celebrou com as requeridas através do pacote
de serviços bancários o serviço e/ou contrato chamado “Desconto de Cheques”, requerendo o autor a
procedência da ação, com a condenação das Rés ao pagamento de R$ 87.654,46, atualizados até 10/06/2013,
valor esse a ser atualizado até o pagamento, acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas e
honorários advocatícios, referente aos contratos nºs 3460778679, 3461005452, 3461006025, 3461007013,
3461007846, 3461011703, 3461013781, 3461014699, 3461015687, 3461018651, 3461019569, 3461024007,
3461027642, 3461029475, 3461032263, 3461033332, 3461034401, 3461035319, 3461038539, 3461040347,
3461042650, 3461044717, 3461046957, 3461050490, 3461053040, 3461054607, 3461056847. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0052768-98.2017.8.26.0100, AUTOS
PRINCIPAIS Nº 0131902-53.2012.8.26.0100. A Dra. Stefânia Costa Amorim Requena, MMª. Juíza de Direito
da 36ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER ao CLAUDIO VINICIUS DE TOLEDO,
CPF 019.606.848-76 que o HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou Ação de Cobrança, julgada
procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando o executado em lugar
ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, efetue o pagamento do débito no valor de R$ 183.626,96 (07/08/2017), devidamente atualizado, sob pena
do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Fica ciente que nos termos
do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias
para que independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
sob pena de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo credor (Art. 344 do CPC), com a nomeação de curador especial. Será o presente edital por extrato
publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 24/10/2017. 30/11 e 01/12
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EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:20/12/2017 - A partir das: 12:35
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C046- CONTRATO: 810050059981-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 1005 - PERDIZES

MARIA CONCEIÇAO SANTOS MACEDO , BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 03723424856,
CI 10.259.255-X SSP/SP, CASADA COM PAULO MENDES MACEDO , BRASILEIRO(A),
AUDITOR DE RECEITAS CPF 00158760808, CI 8.205.635 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA LACERDA WERNECK, Nº 201, LOTE E, DO
DESDOBRO DOS LOTES 21 E 22 DA QUADRA 9, JARDIM SAO JORGE, 4º
SUBDISTRITO- NOSSA SENHORA DO O, SAO PAULO,SP. UM PREDIO DE DOIS
PAVIMENTOS COM A AREA CONSTRUIDA DE 68,76M2, MEDINDO 6,00MS DE
FRENTE, 11,30MS DA FRENTE AOS FUNDOS DO LADO ESQUERDO, DE QUEM
DA RUA O OLHA, 11,70M DO LADO DIREITO E 6,00MS NOS FUNDOS, COM A
AREA DE 69,00MS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 217.042,15
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 201.000,00

SAO PAULO, 01/12/2017
ARY ANDRÉ NETO

01 - 04 - 20/12/2017

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:20/12/2017 - A partir das: 12:35
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC6D- CONTRATO: 813510061508-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 1351 - ROCHDALLE

ANTONIO ALVES CRUZ , BRASILEIRO(A), FUNCIONARIO PUBLICO, CPF
64449009800, CI 7.420.502-X SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a)
estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 202, 2º PAVIMENTO, EDIFICIO SAO
BENTO, SITUADO A RUA BARRETO MUNIZ, Nº 357, 42º SUBDISTRITO-JABAQUARA,
SAO PAULO, SP.CONTENDO A AREA UTIL DE 52,590MS2, A AREA COMUM DE
9,714MS2, TOTALIZANDO A AREA CONSTRUIDA DE 62,304MS2. CABENDO-LHE
UMA FRAÇÃO IDEAL DE 28,703MS2 NO TERRENO E NAS DEMAIS COISAS DE
USO COMUM DO EDIFICIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.,
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 38.529,48
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 210.000,00

SAO PAULO, 28/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

28/11 - 01 - 20/12/2017

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:20/12/2017 - A partir das: 12:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  CAIXA ECONOMICA FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências especificadas ao
lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da CAIXA ECONOMICA FEDERAL indicadas com no mínimo 5 (cinco)
dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BC5D- CONTRATO: 840090890639-0-  CAIXA ECONOMICA FEDERAL-
AGENCIA: 4009 - MATEO BEI

EVALDO ANTENOR , BRASILEIRO(A), MECANICO DE MANUTENÇAO CPF
00412126656, CI 37.150.206-8 SSP/SP, CASADO(A) COM RENATA VITA DA SILVA
ANTENOR, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 04818858625, CI MG 11.606.831 SSP/MG.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 32-A, 3º PAVIMENTO, CONDOMINIO
SAO FRANCISCO III, CONJUNTO HABITACIONAL PADRE MANOEL DA NOBREGA,
SITUADO A RUA PADRE JOSE VIEIRA DE MATOS, Nº 740, 38º SUBDISTRITO - VILA
MATILDE, SAO PAULO, SP. CORRESPONDENDO-LHE A AREA UTIL DE 43,07M2,
AREA COMUM DE 4,76M2, AREA TOTAL DE 47,83M2, A QUOTA PARTE IDEAL DE
34,72M2, OU SEJA A QUOTA PARTE IDEAL DE 2,2789% NO TERRENO DO
CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 111.076,88
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 180.000,00

SAO PAULO, 30/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

30/11 – 01 - 20/12/2017

Construtora Guaianazes S/A
CNPJ 60.865.268/0001-18

Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária
Informamos aos Srs. Acionistas que no dia 10 de janeiro de 2018, 
às 14:00 horas em primeira convocação e às 14:30 em segunda 
convocação, na presença dos que estiverem presentes, será rea-
lizada, na nova sede social da Companhia, localizada a Rua Cate-
quese, 67 - sala 1, Butantã, 05502-020, no município de São Pau-
lo/SP; Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do Estatuto 
Social da companhia, com a seguinte pauta para discussão e 
votação: a) Eleição da Diretoria; b) Alteração da sede da com-
panhia. São Paulo, 28 de Novembro de 2017. Construtora Guaia-
nazes S/A. Helio Fabrício de Proença - Diretor Presidente; José
Alves de Proença Neto - Diretor Administrativo. (29-30 e 01/12)

FORTUNATO SECURITIZADORA S.A. CNPJ: 21.610.416/0001-
00 - NIRE: 3530047421-0 - Extrato de Ata de Reunião do 
Conselho de Administração - Data, Hora e Local: 06/10/2017, 
às 14hs, na sede da Companhia em São Paulo/SP. Presença: 
Compareceram, identificaram-se e assinaram o livro de presen-
ça todos os acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sérgio 
Fortunato; Secretária: Ana Claudia Castro Fortunato Santos. De-
liberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de 
votos: 1. Deliberar pela aprovação da reeleição para os cargos 
de Diretor Presidente, Diretor de Relações com Investidores e 
Diretor Vice-Presidente. Todos com mandatos de 3 anos. A ín-
tegra desta ata foi registrada na JUCESP sob nº 485.946/17-8 
em 25/10/2017. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada 
e assinada pela unanimidade dos presentes.

Fortunato Securitizadora S.A. 
CNPJ/MF: 21.610.416/0001-00 - NIRE: 3530047421-0 

Extrato de Ata da 4ª AGE
Data, Hora e Local: 06/10/2017, às 10hs, na sede da Companhia em São Paulo/SP. Presença: Compareceram, identificaram-
-se e assinaram o livro de presença todos os acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Sérgio Fortunato; Secretária: Ana 
Claudia Castro Fortunato Santos. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Reeleição 
do cargo de Presidente do Conselho de Administração Sérgio Fortunato, CPF 014.014.768- 30, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP. Tomou posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. Passando ao item 2., ficam 
aprovadas as reeleições para os cargos de Membros do Conselho de Administração - Sem designação específica, as 
senhoras: Ana Claudia Castro Fortunato Santos, CPF 307.879.788-09 e Marcia Isabel de Oliveira, CPF 460.043.786-15 
residentes e domiciliadas em São Paulo/SP. Todos com mandatos de 3 anos. A íntegra desta ata foi registrada na JUCESP 
sob nº 483.779/17-9 em 24/10/2017. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta 
Assembleia, que foi aprovada e assinada pela unanimidade dos acionistas da Companhia. 

Living Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 13.057.786/0001-25 - NIRE 35.229.885.348

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 04.10.2017
Data, Hora e Local. 04.10.2017, às 10:00 horas, sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Pau-
lo/SP. Presença.  Totalidade do capital social. Mesa. Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié 
Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas 1. Redução do capital em R$ 4.100.000,00, que são excessivos 
em relação ao objeto social, com o cancelamento de 4.100.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas da 
Goldsztein Cyrela Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, com a expressa anuência da sócia Cy-
bra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do va-
lor das quotas canceladas. Passando o capital de R$ 124.597.117,00 para R$ 120.497.117,00. 2. Autorizar os adminis-
tradores a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 04.10.2017. Sócios: Goldsztein 
Cyrela Empreendimentos Imobiliários S.A. Cristiano Caetano - Diretor, Sandra Esthy Attie Petzenbaum - Diretora. Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. Sandra Esthy Attie Petzenbaum - Administradora, Miguel Maia Mickelberg - Administrador.

Sevilha Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 08.604.838/0001-04 - NIRE nº 35.221.211.411

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada no dia 16/11/2017
Data, Hora e Local: 16/11/2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, e Sandra Esthy Attié 
Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 2.000.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 2.000.000 de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com 
a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 3.757.300,00 para R$ 1.757.300,00. 2. 
Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a 
ata. São Paulo, 16/11/2017. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Option de Investimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 04.790.768/0001-67 - NIRE 35.217.280.331

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada no dia 16/11/2017
Data, Hora e Local: 16/11/2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, e Sandra 
Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 530.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 530.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma, todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com 
a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 2.962.810,00 para R$ 2.432.810,00. 2. Autorizar 
os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a restituição dos valores devidos. Encerramento: 
Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 16/11/2017. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações 
e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Madison Propriedades Imobiliárias Ltda.
CNPJ/MF nº 05.006.583/0001-81 - NIRE nº 35.230.041.468

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 04.10.2017
Data, Hora e Local. 04.10.2017, às 10hs, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Pre-
sença. Totalidade do capital. Mesa. Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Se-
cretária. Deliberações Aprovadas. 1. Redução do capital social em R$ 3.900.000,00, considerados excessivos em relação 
ao objeto, com o cancelamento de 3.900.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas de titularidade da só-
cia Living Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda. a qual receberá, com expressa anuência da sócia Cybra de In-
vestimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas 
canceladas. Passando o capital social de R$ 8.069.064,00 para R$ 4.169.064,00. 2. Autorizar os administradores a assinar 
os documentos necessários. Encerramento. Nada mais.  São Paulo, 04.10.2017. Living Sul Empreendimentos Imobi-
liários Ltda. Miguel Maia Mickelberg - Administrador, Sandra Esthy Attie Petzenbaum - Administradora. Cybra de Inves-
timento Imobiliário Ltda. Miguel Maia Mickelberg - Administrador, Sandra Esthy Attie Petzenbaum - Administradora

Licy Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 09.434.052/0001-40 - NIRE 35.222.199.881

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 05/10/2017
Data, Hora e Local: 05/10/2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/
SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, 
e Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em 
R$ 350.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 350.000 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, 
com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda, o valor da redução em moeda corrente do país, a 
título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 1.489.912,00 para R$ 1.139.912,00. 
2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramento: Nada mais, lavrou-se 
a ata. São Paulo, 05/10/2017. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

7ª Vara Cível de Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível  
Citação.Prazo 20 dias. Proc.0061149-74.2012.8.26.0002. 
A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª 
Vara Cível de Santo Amaro/SP. Faz saber a Anna Vera 
Schreiber CPF 004.475.447-72 e Martha Klajman CPF 
001.123.327-30, que Elisabete Ribeiro Alves Dippong, 
Vivian Ribeiro Dippong e Diogo Ribeiro Dippong ajuizaram 
ação comum, objetivando a outorga da escritura definitiva 
do lote de terreno nº 11-B, quadra 15, Gleba C, Jardim 
Colonial, matrícula nº 379.193 do 11º CRI/SP. Estando as 
rés em lugar ignorado, expede-se edital de citação para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestem o feito, 
sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, 
publicado e afixado na forma da Lei.                            [01,04] 

Cyrela Bentevi Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 17.610.350/0001-72 - NIRE 35.227.296.256

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 16.11.2017
Data, Hora, Local: 16.11.2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº. 109, 3º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Paulo Eduardo Gonçal-
ves - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 4.131.000,00, considerados excessivos 
em relação ao objeto, com o cancelamento de 4.131.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia 
Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com a anuência da sócia Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda, o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das 
quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 5.376.200,00 para R$ 1.245.200,00. 2. Autorizar os administradores 
a assinar os documentos necessários para a restituição, após o quê, arquivarão a alteração do contrato social. Encerra-
mento: Nada mais. São Paulo, 16.11.2017. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e  Participações 
e Cybra de Investimento Imobiliário Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Paulo Eduardo Gonçalves

Cyrela Aconcágua Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 06.243.143/0001-00 - NIRE 35.218.993.705

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 04.10.2017
Data, Hora, Local: 04.10.2017, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Sandra Esthy Attié 
Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 850.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 850.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, com a anuência 
da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas, passando o capital social de R$ 50.787.627,00 para R$ 49.937.627,00. 2. 
Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 
04.10.2017. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e Cybra de Investimento 
Imobiliário Ltda ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Cyrela Porto Velho Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 09.524.692/0001-41 - NIRE nº 35.222.194.030

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 05/10/2017
Data, Hora e Local: 05/10/17, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, Paulo Eduardo 
Gonçalves - Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 300.000,00, os quais são ex-
cessivos em relação ao objeto social, com o cancelamento de 300.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações., a qual receberá, com a anuência 
da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas por capital excessivo. Passando o capital social de R$ 3.783.408,00 para 
R$ 3.483.408,00. 2. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 05/10/2017. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Micklberg e Paulo Eduardo Gonçalves

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0225251-47.2011.8.26.0100. A Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, Juiz de Direito
da 6ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a ADN Roupas Profissionais Ltda, CNPJ
43.433.382/0001-50, na pessoa de seu representante legal e Francisco Sebastião Henrique, RG 3351268
SSP/SP, CPF 065.433.598-20 que, Banco do Brasil  S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança
de R$ 85.566,59 (14/11/2011), referente ao Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro Empresa Flex nº
030.004.768, firmado em 23/11/2007. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob
pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28/08/2017.

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 0201774-60.2009.8.26.0004. O Dr. Rodrigo de Castro Carvalho,
Juiz de Direito 2ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa /SP, etc... Faz saber a Marcio Freire Bina (CPF:
399.641.548-60) que Espólio de Felício Roberto Francki (representado pela sua inventariante Kátia Russo
Francki) lhes ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 2.437,50, referente ao não pagamento
de 2 chegues, devolvidos por insuficiência de fundos. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o presente
edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas e honorários
advocatícios) ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado inicial em mandado executivo, (art.
1102 do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei. 30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 05 DIAS PROCESSO Nº 1004363-61.2015.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ MORILLO SANZ, Brasileiro, Rua
Coronel Jose Pires de Andrade, 901, apto. 151 - bloco 1, Vila Vera, CEP 04295-001, São Paulo - SP, que foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condominio Edificio Argusa I. Encontrando-se o
herdeiro da requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 (cinco) dias para manifestação, nos termos do art.
690 do NCPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de setembro de 2017. 30/11 e 01/12

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZODE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº1032154-02.2017.8.26.0053.O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara da Fazenda Pública, do Foro Central, Estado de 
São Paulo, Dr.Luis Eduardo Medeiros Grisolia, na forma da Lei, etc.FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE 
que a PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma ação de desapropriação por Utilidade Pública / 
DL3.365/1941 contra Mitra Arquidiocesana de São Paulo, objetivando a incorporação ao patrimôniomunicipal da totalidade do 
imóvel localizado à Rua Augusto José Pereira, 285, Jardim Maristela  CEP 02805-130, São Paulo-SP, contribuinte nº 
107.216.0044-0, com área de 208,96m², declaradade utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 56.837, datado de 
25.02.16. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a 
contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de novembro de 2017.             [30,1] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010205-59.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari
Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAM DE LIMA FERNANDES, Brasileiro, Casado, Supervisor, RG
43.899.804, CPF 339.770.698-02, Rua Leonidio Porcionato, 371, Parque Tomas Saraiva, CEP 03280-040, São
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Conjunto Condominial Beverly Hills,
visando à cobrança de débitos condominiais no importe de R$ 2.474,62, relativos ao apartamento nº 092, Bloco A,
do Condomínio autor, vencidos de fevereiro a maio de 2014, agosto e setembro de 2014 . Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                 JORNAL “ O DIA ”   30 / 11 + 01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010160-55.2014.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari
Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELISANGELA APARECIDA DA SILVA, CPF 246.712.028-75 e GRAPHICOM
ACABAMENTOS GRAFICOS LTDA, CNPJ 17.109.178/0001-78, Rua Baquia, 427, Vila Nova Manchester, CEP 03443-
000, São Paulo - SP, que lhes foi proposta uma ação de Monitória por parte de Itaú Unibanco S/A., para cobrança
da quantia de R$ 114.048,34 (setembro de 2014), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito em Conta
Corrente de Depósito (Caixa Reserva) n° 737000049731. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL “ O DIA ”   30 / 11 + 01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 4003264-31.2012.8.26.0100. A Dra. Juliana Amato Marzagão, Juíza de Direito da
37ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Sushikoi Comércio de Alimentos Ltda EPP (CNPJ. 01.359.410/0001-96),
Greyce Naomi Yamamoto (CPF. 266.512.908-60), Luciana Ugadin (CPF. 157.463.168-30) e Fernando Ugadin (CPF. 176.779.088-
02), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 49.218,57 (agosto de 2015), representada
pela Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito em Conta Corrente (Lis Limite Itaú para saque PJ - Pré). Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 21/11/2017.

                        JORNAL “ O DIA ”    30 / 11  +  01 / 12 / 2017

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0019434- 
15.2013.8.26.0100 (USUC 294) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Antonio Gabrielle Scavone; Malibú Express LTDA.; Arlete Morelli do Amaral; Jorge Vieira do Amaral e réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, 
que Jall Courier LTDA. ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a Rua Praia do Cerejo, nº 189, Vila Paulista, 42º Subdistrito do 
Jabaquara, SP, com área de 120,00m², contribuinte nº 089.086.0053-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                       [30,1] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. (PROCESSO Nº 0014477-94.2014.8.26.0565) - ORDEM Nº 1289/12. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Sérgio Noboru Sakagawa, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER, a todos quantos virem o presente Edital de CITAÇÃO com o prazo de 30 dias, e em especial ao co-requerido Paulo 
Roberto Domingues, CPF n° 047.122.018-35, que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, que perante este Juízo da 3ª 
Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul-SP, e respectivo Cartório, encontra-se em trâmite na fase de Cumprimento de 
Sentença n° 0014477-94.2014.8.26.0565 (Ordem nº 1289/12) desde 07/11/2014, a Ação de Execução que lhe promove ODAIL 
MAXIMILIANO CAVINATI, cujo feito tem por finalidade o recebimento de alugueres não pagos pelo Sr. Douglas Montani e Marly 
Fonseca Beltrami (falecida), acrescidos de atualização monetária, juros de mora na forma da lei, custas e despesas processuais, bem 
como honorários advocatícios, tudo no valor de R$ 86.571,80 (oitenta e seis mil quinhentos e setenta e um reais e oitenta centavos), 
em data de 18/07/2017. Ante a não localização do herdeiro filho PAULO ROBERTO DOMINGUES, é expedido o presente edital de 
CITAÇÃO, para que (i) pague o débito no prazo de três dias, (ii) requeira o parcelamento nos termos do art. 745-A do Código de 
Processo Civil (comprovando, no prazo para embargos, o depósito de 30% do crédito exequendo, inclusive custas processuais e 
honorários advocatícios, e pugnando pelo pagamento do saldo em seis parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela 
prática do TJSP), ou (iii) apresente Embargos à Execução no prazo de 15 dias. Passado em branco o prazo de 03 dias e ausente a 
defesa, o patrimônio do devedor/espólio se sujeitará à execução forçada. O presente edital vai devidamente conferido e assinado.  

30/11 e 01/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032650-95.2014.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima
Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILMARIA GOMES DOS SANTOS, CPF
405.694.188-28 e RG 1415129875, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte
de BIM COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA., alegando em síntese: A exequente é credora da Executada
dos seguintes títulos de crédito extrajudiciais, quais sejam, os cheques nº 000105, 000106, 000107, 000108,
000109 e 000110, emitidos contra a Agência 0296, do Banco SANTANDER S/A, em datas de 5 de Novembro
de 2.013, 21 de Novembro de 2.013, 5 de Dezembro de 2.103, 21 de Dezembro de 2.103, 5 de Janeiro de 2.014
e 21 de Janeiro de 2.014, nos valores de R$ 1.600,00 e R$ 1.250,00, devolvidos por insuficiência de fundos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2017. 01 e 02/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1110035-45.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Espécies de Títulos de Crédito Exeqüente: Ccb Brasil – China Construction
Bank (Brasil) Banco Múltiplo S/A. Executado: Uni Systems do Brasil Ltda e outros. EDITAL DE
INTIMAÇÃO- PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1110035-45.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges
Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCESCO SCIPIONI, CPF 224.682.988-70 e SUSAN
CAROL portadora do passaporte 467149873, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por CCB BRASIL – CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A) conta UNI SYSTEMS
DO BRASIL LTDA e outros, referente ao Instrumento de Confissão de Dívida, Assunção de Obrigações
para Liquidação do Débito e outras Avenças nº 1276125 no valor de R$ 1.392.000,00, restando para pagamento
da Dívida o valor de R$ 908.932,62. Estando os executados em lugar ignorado, foi expedido o presente edital
para intimação da Penhora do imóvel de matrícula 66.964 do Oficial de Registro de Imóveis de Sertãozinho/
SP, Apto. residencial, nº 905 do Condomínio Edifício Bella Cittã na Rua Dr. Antônio Furlan Junior, nº 2.034
com área total de 134,63304m², AV.1; AV.2; AV.3; R.4; AV.5, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, para que ofereça embargos, na ausência prosseguirá ação
até final, sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos alegados. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de
setembro de 2017. 01 e 02/12

Cipasa Desenvolvimento Urbano S.A.  - CNPJ/MF Nº 05.262.743/0001-53 - NIRE 35.300.192.940
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 14.11.2017

Data, hora, local: 14.11.2017, 10hs, na sede social, Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, Torre 3, 3º andar, Edifício 
Thera Corporate, São Paulo/SP. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Pedro Lodovici; Secretário: Jorge 
Carlos Nuñez. Deliberações aprovadas: 1. Aprovar a 5ª emissão de debêntures simples, com as seguintes características: 
i. Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data de Emissão das Debêntures é 14.11.2017. ii. Conversibilidade, 
Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, escriturais e nominativas, 
sem emissão de cártulas ou certifi cados, com garantia real. iii. Número de Emissão: as Debêntures constituem a 5ª 
Emissão de Debêntures da Emissora. iv. Número de Séries: a Emissão de Debêntures será realizada em Série Única. v. 
Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão de Debêntures será de R$ 10.000.000,00, na Data de Emissão. vi. Valor 
Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000.000,00. vii. Quantidade de Debêntures: 
serão emitidas 10 Debêntures. viii. Destinação dos Recursos: Os recursos captados nos termos desta Escritura de 
Emissão de Debêntures serão utilizados para o capital de giro e desenvolvimento, direto ou indireto, do objeto social da 
Emissora. ix. Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A. x. Prazo 
de Vencimento e Pagamento do Principal: as Debêntures terão seu vencimento em 14.11.2021, sendo certo que: a) o 
valor de principal atualizado acrescido da Remuneração (conforme defi nida abaixo), será devido pela Emissora, mensalmente, 
conforme Fluxo de Amortização previsto no Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures, ressalvadas as hipóteses de 
vencimento antecipado das Debêntures; xi. Forma e Preço de Subscrição: as Debêntures poderão ser subscritas, a 
qualquer momento, mediante notifi cação enviada à Emissora nesse sentido, pelo seu Valor Nominal Unitário Atualizado 
acrescido da Remuneração calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão até a data da efetiva subscrição e 
integralização das Debêntures (respectivamente, “Preço de Subscrição” e “Data de Subscrição”). xii. Forma de 
Integralização: a integralização das Debêntures deverá ser realizada à vista, em moeda corrente nacional, no ato das suas 
subscrições por meio de depósito do Preço de Subscrição na Conta da Emissora, indicada no respectivo boletim de subscrição, 
fora do âmbito da B3 S.A. xiii. Multa e Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer 
quantia devida ao Debenturista, os débitos em atraso fi carão sujeitos a (i) multa moratória de 2,00%; e (ii) juros de mora de 
1,00% ao mês, ambos calculados sobre os valores em atraso pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data 
do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial. xiv. 
Conversibilidade: as Debêntures não serão conversíveis em ações ordinárias da Emissora. xv. Classifi cação de risco: 
Nota correspondente a, no mínimo, “A-”, atribuído anualmente por agência de rating contratada pela Emissora. xvi. 
Remuneração, Cálculo de Juros e Amortização: As Debêntures perceberão juros remuneratórios em percentual 
equivalente a 10,50% a.a. ao ano, base 252 Dias Úteis, calculado sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado. xvii. Garantia: 
Será constituída a Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios Cipasa oriundos da comercialização dos lotes dos Loteamentos 
descritos no Anexo IV da Escritura de Emissão de Debêntures, nos termos da respectiva Cessão Fiduciária. 2. A celebração do 
Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e de Promessa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças a  ser celebrado nessa data, bem como os demais documentos periféricos a 5ª Emissão de Debêntures. 3. Fica 
autorizada a Diretoria a celebrar todos os atos necessários para a efetivação das deliberações, incluindo demais documentos 
periféricos da 5ª Emissão de Debêntures e da Cessão Fiduciária, bem como eventuais aditamentos aos referidos instrumentos. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 14.11.2017. Acionistas: Prosperitas III Fundo de Investimento em Participações; REC 
Cipasa S.A.; SVB Participações - EIRELI; Mazal Participações - EIRELI; PL Participações - EIRELI; LRS Participações - EIRELI. 
JUCESP 535.248/17-9 em 28/11/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Mitsui Rail Capital Participações Ltda.
CNPJ/MF 06.965.423/0001-22 - NIRE 35.219.285.704
Ata de Reunião de Sócios Realizada em 28/11/2017.

Data, Hora: Em 28/11/2017, às 8:30h. Local: Sede social da sociedade empresária, localizada na Cidade de 
SP, SP, na Av. Paulista, 2.028, 14º andar, Bairro Cerqueira Cesar, CEP 01310-200. Composição da Mesa: 
Junji Hara, Presidente. Regina Celi Gomes Jardón, Secretária. Presença: (a) Mitsui & Co. Ltd. CNPJ 
05.466.338/0001-57, neste ato, representada pelo Sr. Junji Hara, RNE G020000-8, CGPI/DIREX/DPF, CPF 
237.071.878-10; e (b) Mitsui & Co. (Brasil) S.A., CNPJ 61.139.697/0001-70 e NIRE 35.300.172.108, neste 
ato, representada pelo Sr. Ken Itabashi, RNE G135184-8, CGPI/DIREX/DPF, CPF 237.929.128-48; sócias 
representando a totalidade do capital social da Mitsui Rail Capital Participações Ltda., doravante referida 
como “Sociedade”. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, conforme facultado pelo artigo 
1.072, §2º do Código Civil c/c cláusula 8ª do Contrato Social. Ordem do dia: (i) deliberar sobre a redução de 
capital da Sociedade, uma vez que este se tornou excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do 
artigo 1.082, II, do Código Civil; (ii) alterar o Contrato Social; e (iii) consolidar o Contrato Social. Deliberações: 
Declarada aberta a sessão, o Presidente iniciou os trabalhos e colocou em discussão os assuntos previstos 
na ordem do dia. Na sequência, sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, foram aprovadas por 
unanimidade de votos: (i) a redução do capital social da Sociedade, haja vista que foi verificado que este se 
tornou excessivo em relação ao seu objeto social (artigo 1.082, II do Código Civil), resolvendo-se, portanto, 
reduzir o capital social da sociedade de R$ 279.648.156,00 (duzentos e setenta e nove milhões, seiscentos e 
quarenta e oito mil e cento e cinquenta e seis reais) para R$ 187.442.054,00 (cento e oitenta e sete milhões, 
quatrocentos e quarenta e dois mil e cinquenta e quatro reais), com uma redução no valor de R$ 92.206.102,00 
(noventa e dois milhões, duzentos e seis mil e cento e dois reais), mediante o cancelamento de 92.206.102 
(noventa e dois milhões, duzentas e seis mil e cento e duas) quotas representativas do capital social da 
Sociedade que será, inclusive, sucedida das publicações previstas no artigo 1084, §1º, do Código Civil; 
(ii) em função da redução do capital social da Sociedade, as sócias resolvem pela 48ª Alteração do Contrato 
Social, após o transcurso do prazo de 90 dias da publicação da presente Ata de Reunião; e (iii) por fim, as 
sócias, desde já, aprovam a Consolidação do Contrato Social. Encerramento da reunião, lavratura e leitura 
da ata: nada mais havendo a ser tratado, ofereceu-se a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos suspendendo-se a sessão para que se lavrasse a 
presente Ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi assinada pela totalidade dos sócios da 
sociedade, por mim Secretária e pelo Presidente. SP-SP, 28/11/2017. Junji Hara - Presidente. Regina Celi 
Gomes Jardón - Secretária. Mitsui & Co. Ltd., P. Junji Hara. Mitsui & Co. (Brasil) S.A., P. Ken Itabashi.

10ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo
nº 1016224-97.2017.8.26.0002. A Dra. Flávia Beatriz Gonçalez da Silva, Juíza de Direito da 10ª Vara da Família e
Sucessões do Foro Regional de Santo Amaro/SP, FAZ SABER PABLO VINICIUS DOS SANTOS MIRANDA (CPF.
482.502.048-83), que lhe foi proposta uma ação de Exoneração de Alimentos, por parte de Rogério Braz Miranda,
alegando em síntese que o requerido atingiu a maioridade, mantendo-se com economia própria. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi determinada a sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias
supra,  ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado
e publicado. SP, 21/11/2017.

                          JORNAL “ O DIA ’    01 e 02 / 12 / 2017

01 e 02/12

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1008758-59.2016.8.26.0011. O Dr. Régis Rodrigues Bonvicino, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a MKAA Construtora e Incorporadora Ltda EPP (CNPJ.
07.525.515/0001-54), Marcelo Kabbabe (CPF. 173.706.468-58), Antonio do Fundo Costa (CPF. 036.273.278-70) e Georgete
Juliana Foltran Costa (CPF. 065.659.758-50), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de
R$ 189.911,36 (junho de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 497.102.688. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto
procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 40,72, R$ 22.508,90, R$ 79,07, R$ 46.047,78, R$ 204,39 e R$
26,08. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente, afixado e publicado. SP, 06/10/2017.

                         JORNAL “ O DIA ”    01 e 02 / 12 / 2017

01 e 02/12

Processo 1022104-78.2014.8.26.0001 - Monitória - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S/A. - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
30 DIAS. PROCESSO Nº 1022104-78.2014.8.26.0001 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a B. M. R. I. Veículos Ltda - ME (CNPJ.
12.964.697/0001-08), Ruberlene da Silva Costa (CPF. 873.234.272-15) e Dilmara Pereira dos Santos (CPF. 595.371.082-87), que
Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 41.209,58 (julho de 2014), decorrente do Contrato
de Confissão de Dívida consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário n° 64398518-7. Estando as requeridas em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias supra, paguem o débito (ficando isentas de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2017.
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